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Operação: MP 
relata ‘lesões
atípicas’ em
matança no RJ

STF

O Ministério Público do Rio
de Janeiro (MPRJ) enviou on-
tem ao ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), um relatório par-
cial da investigação envolvendo
a morte de 121 pessoas que se-
riam ligadas à organização cri-
minosa Comando Vermelho
(CV) e que foram alvo da Opera-
ção Contenção, realizada no dia
28 de outubro, no Rio de Janei-
ro.  O relatório apontou duas
mortes que foram consideradas
atípicas em operações desse ní-
vel. Após acompanhar o traba-
lho de perícia dos 121 corpos, o
MP encontrou “lesões atípicas”
em dois cadáveres. Um deles
apresentou marcas de tiros à
curta distância. O segundo cor-
po estava decapitado por ins-
trumento cortante. PÁGINA 5

Cúpula dos
Povos critica
omissão 
de países

COP30

A Cúpula dos Povos foi
aberta oficialmente ontem
com discursos criticando a au-
sência de maior participação
popular na 30ª Conferência
das Nações Unidas sobre Mu-
danças Climáticas (COP30) e
em defesa da Palestina. Para
as organizações e movimen-
tos, países e tomadores de de-
cisão têm se omitido ou apre-
sentado soluções absoluta-
mente ineficientes colocando
em risco a meta de 1,5°C do
Acordo de Paris. O evento reú-
ne cerca de 1,3 mil movimen-
tos sociais, redes e organiza-
ções populares de todo o
mundo e se estende até o dia
16 de novembro, na Universi-
dade Federal do Pará, às mar-
gens do Rio Guamá, em Belém
(PA). PÁGINA 7

Senado aprova
recondução
de Gonet na
Procuradoria

PGR

IBGE

O plenário do Senado apro-
vou, nesta quarta-feira, por 45
votos favoráveis e 26 contrários, a
recondução de Paulo Gonet para
o cargo de procurador-geral da
República por mais dois anos.
Gonet precisava de maioria sim-
ples na CCJ e depois de pelo me-
nos 41 votos no Plenário para ter
a recondução confirmada pelo
Senado. Ele foi indicado pela pri-
meira vez em 2023. Nesse perío-
do, Gonet apresentou ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF) a de-
núncia contra o ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) e aliados por
tentativa de golpe de Estado. No
parecer apresentado, o relator
Omar Aziz ressaltou que Paulo
Gonet atuou “de forma técnica
em centenas de ações penais e
acordos de não persecução, in-
clusive em face dos principais
responsáveis pelo ataque à de-
mocracia ocorrido no país, con-
forme já reconhecido em varia-
das condenações proferidas pelo
STF”. Pela manhã, Gonet defen-
deu a atuação no processo da tra-
ma golpista, que condenou o ex-
presidente Bolsonaro e aliados
por tentativa de golpe de Estado,
entre outros crimes.  “Não há cri-
minalização da política em si. So-
bretudo, a tinta que imprime as
peças produzidas pela Procura-
doria-Geral da República não
tem as cores das bandeiras parti-
dárias”, afirmou Gonet. PÁGINA 7

BB registra lucro de R$ 3,785
bilhões no terceiro trimestre

O Banco do Brasil teve nova piora de resultados, ainda influencia-
do pela inadimplência no agronegócio e aumento das provisões. O
banco encerrou o terceiro trimestre deste ano com lucro líquido
ajustado de R$ 3,785 bilhões, queda de 60,2% em relação a igual pe-
ríodo de 2024. Na comparação com o segundo trimestre, o resultado
ficou estável. O retorno sobre o patrimônio líquido (ROE, na sigla em

inglês) fechou o terceiro trimestre em 8,4%, de 8,4% no segundo pe-
ríodo deste ano e 21,1% há 12 meses. O indicador seguiu no menor
nível desde 2016. A carteira de crédito expandida cresceu 7,5% em
um ano, para R$ 1,278 trilhão. Na comparação trimestral, houve que-
da de 1,2%. A alta anual foi puxada pela expansão de 10,4% na cartei-
ra de pessoa jurídica, para R$ 410,193 bilhões. PÁGINA 3

Setor de serviços
cresce 0,6% em
setembro; oitava
alta consecutiva

Impulsionado pelos transportes, o setor de serviços, o que mais
emprega no país, cresceu 0,6% na passagem de agosto para setembro,
marcando oito meses seguidos de alta, nos quais soma expansão de
3,3%. Em comparação com setembro de 2024, houve alta de 4,1%. Já
no acumulado de 12 meses, a variação positiva é de 3,1%. Na passa-
gem do segundo para terceiro trimestre, há variação positiva de 0,9%.
O gerente da pesquisa, Rodrigo Lobo (foto), apontou o grupamento
dos transportes — responsável por 36,4% do índice — como força mo-
tora do setor nos últimos oito meses, impulsionado especialmente
pelo transporte de cargas e o aéreo de passageiros. PÁGINA 2

O Ministério da Justiça e Segurança Pública criticou, em nota divulgada na noite desta quarta-feira, o ter-
ceiro relatório apresentado pelo deputado Guilherme Derrite (PP-SP) para o Projeto de Lei Antifacção, que é
discutido na Câmara dos Deputados. “O último relatório tem o potencial de instaurar um verdadeiro caos ju-
rídico ao propor inovações para alterar, de forma assistemática e pouco técnica, institutos de longa data testa-
dos pela jurisprudência dos tribunais”, afirma a nota. A ministra da Secretaria de Relações Institucionais,
Gleisi Hoffmann (foto), afirmou que alguns trechos do projeto o governo não pretende negociar. PÁGINA 6

IBGE

Relatório de PL Antifacção 
pode instaurar caos jurídico
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GOLL54 5,50 +13,40 +0,65

CSAN3 6,41 −4,04 −0,27

B3SA3 14,12 +4,36 +0,59

AMBP3 0,28 +3,70 +0,01

PETR4 32,35 −2,56 −0,85

RCSL4 2,28 +20,63 +0,39

GOLL54 5,50 +13,40 +0,65

CTSA3 2,58 +11,21 +0,26

AZEV3 0,30 +11,11 +0,03

ARML3 4,500 +9,76 +0,400

HBOR3 3,23 −20,25 −0,82

SOJA3 9,660 −14,96 −1,700

TRAD3 5,450 −9,17 −0,550

CVCB3 1,87 −8,33 −0,17

IFCM3 2,350 −7,84 −0,200

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,03% / 157.704,53 / -44,07 / Volume: 48.077.969.833 / Negócios: 3.972.631

Dow Jones 48.254,82 +0,68

S&P 500 6.850,92 +0,06

NASDAQ Composite 23.406,456 -0,26

Nasdaq 100 25.517,327 -0,06

Euronext 100 1.742,89 +0,78

CAC 40 8.241,24 +1,04
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Em leve baixa, a 157,6
mil pontos, Bovespa
‘quebra’ série de altas
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Após 15 pregões em alta -
12 dos quais em recordes de
fechamento consecutivos -,
foi esboçada bem palidamen-
te a aguardada realização de
lucros na Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa). O Ibo-
vespa (Índice Bovespa) osci-
lou dos 156 559,71 até os
158.133,83 pontos, encerran-
do o dia em leve baixa de
0,07%, aos 157.632,90 pontos,
com giro a R$ 38,4 bilhões,
reforçado pelo vencimento
de opções sobre o índice nes-
ta quarta-feira. Na semana, o
Ibovespa ainda avança
2,32%, com ganho no mês a
5,41%. No ano, tem alta de
31,05%.

Petrobras ON e PN fecha-
ram o dia, respectivamente,
em baixa de 2,99% e de 2,56%,
na contramão de Vale ON, que

ontem havia se descolado do
movimento positivo do Ibo-
vespa, em leve baixa de 0,26%,
e hoje subiu 1,11%, amenizan-
do a correção do índice da B3
ontem.

Entre os maiores bancos, o
dia foi negativo à exceção de
Bradesco ON (+0,24%), com
destaque para Banco do Brasil
(ON -2,85%), que na terça ha-
via avançado 3% e nesta quar-
ta cedeu antes da divulgação
do balanço do terceiro trimes-
tre, nesta noite. Na ponta ga-
nhadora, Taesa (+5,77%) na
esteira do balanço do terceiro
trimestre, à frente de CSN
(+5,05%) e de B3 (+4,36%), es-
ta também com resultados tri-
mestrais. No lado oposto, CVC
(-8,33%), outro papel já com a
referência do balanço julho-
setembro, além de PetroRe-
concavo (-5,08%) e Cosan (-
4,04%).

Quinta-feira, 13 de novembro de 2025

IBGE

Setor de serviços cresce 0,6%
em setembro; 8a alta seguida 
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

I
mpulsionado pelos trans-
portes, o setor de serviços,
o que mais  emprega no

país, cresceu 0,6% na passa-
gem de agosto para setembro,
marcando oito meses seguidos
de alta, nos quais soma expan-
são de 3,3%. Em comparação
com setembro de 2024, houve
alta de 4,1%. Já no acumulado
de 12 meses, a variação positi-
va é de 3,1%.  

Esses resultados colocam o
setor no maior patamar já regis-
trado. Desde abril, os serviços
vêm alcançando recordes de ati-
vidade. Os números de setem-
bro fazem o setor superar em
19,5% o período pré-pandemia
de covid-19 (fevereiro de 2020).

Os dados fazem parte da Pes-
quisa Mensal de Serviços, divul-
gada nesta quarta-feira (12), no
Rio de Janeiro, pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). 

Na passagem do segundo pa-
ra terceiro trimestre, há variação
positiva de 0,9%.

O período de oito meses se-
guidos de alta iguala o atingido
entre fevereiro e setembro de
2022, quando o país se recupera-
va da pandemia. No entanto, no
período mais antigo, a expansão

acumulada chegou a 5,6%.
Nos oito meses seguidos de

crescimento em 2025, o resulta-
do de setembro é o segundo
maior, ficando atrás apenas de
fevereiro (0,9%).

O setor de serviços reúne
também atividades como turis-
mo, restaurantes, salão de bele-
za e tecnologia da informação e
é considerado um indicador do
comportamento econômico do
país. O IBGE analisa a perfor-
mance de 166 tipos de serviços.

DESTAQUE 
Três das cinco atividades

pesquisadas pelo IBGE apresen-
taram crescimento na passagem
de agosto para setembro:
• Transportes, armazenagem e

correio: 1,2%
• Serviços de informação e co-

municação: 1,2%
• Outros serviços: 1,6%
• Serviços prestados às famí-

lias: -0,5%
• Serviços profissionais e ad-

ministrativos: -0,6%
O gerente da pesquisa, Ro-

drigo Lobo, apontou o grupa-
mento dos transportes ─ res-
ponsável por 36,4% do índice ─
como força motora do setor nos
últimos oito meses, impulsiona-
do especialmente pelo trans-
porte de cargas e o aéreo de pas-
sageiros.

No caso do transporte aéreo
de passageiros, o IBGE observa
maior número de deslocamen-
tos das pessoas, tanto por avan-
ços na renda, como pelo fato de
queda na média dos preços das
passagens.

“Logística de transportes
cresce em função da maior co-
mercialização de mercadorias
adquiridas em plataformas de
comércio eletrônico, o que aca-
ba movimentando o armazena-
mento de mercadorias, a logísti-
ca e o transporte até o consumi-
dor final”, explica Lobo.

Em 12 meses, os transportes
crescem 3,1%. A safra recorde de
2025 é outro motivo que empur-
ra para cima o desempenho dos
transportes.

“Há uma correlação direta do
aumento da receita das empre-
sas do transporte de cargas (es-
pecialmente o rodoviário) com
o aumento do escoamento da
safra agrícola”, opina o pesqui-
sador do IBGE.

TURISMO
A Pesquisa Mensal de Servi-

ços traz, ainda, o índice de ativi-
dades turísticas (Iatur), que su-
biu 0,1% em setembro, na com-
paração com o mês anterior. Já
no acumulado do ano, há ex-
pansão de 5,7%. Em 12 meses, o
índice avança 6,6%.

“Com certeza este cresci-
mento acumulado está atrelado
ao desempenho do transporte
aéreo de passageiros”, observou
Lobo.

Esses resultados deixam as
atividades de turismo 11,5% aci-
ma do patamar pré-pandemia
de covid-19 (fevereiro de 2020) e
2% abaixo do maior nível já al-
cançado, em dezembro de 2024.

Belém, cidade que recebe
agora em novembro a 30ª Con-
ferência das Nações Unidas so-
bre Mudanças Climáticas
(COP30), apresentou a maior al-
ta: 4,9% na passagem de agosto
para setembro.

“Pode acontecer de ser de-
corrente de algum tipo de ante-
cipação de recebimento de re-
servas de hotéis”, sugere Lobo.

O índice de atividades turísti-
cas reúne 22 das 166 atividades
de serviços investigadas na pes-
quisa e que são ligadas à ativida-
de turística, como hotéis, agên-
cias de viagens e transporte aé-
reo de passageiros.

São divulgadas informações
de 17 unidades da federação:
Ceará, Pernambuco, Bahia, Mi-
nas Gerais, Espírito Santo, Rio
de Janeiro, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina, Rio Grande do
Sul, Goiás, Distrito Federal,
Amazonas, Pará, Mato Grosso,
Alagoas e Rio Grande do Norte.

MERCADOS

Fluxo de capital para emergentes sobe a US$ 26,9 bi
LARISSA BERNARDES/AE

Os fluxos de portfólio para mer-
cados emergentes somaram US$
26,9 bilhões em outubro, segundo
relatório do Instituto de Finanças
Internacionais (IIF), divulgado
ontem, O número representa uma
recuperação em relação ao ritmo
moderado de setembro, mas a
composição ainda revela sinais de
fragilidade A dívida permaneceu
dominante, somando US$ 14 bi-
lhões, enquanto as entradas em
ações aumentaram para US$ 12,9

bilhões, destacou a instituição. A
melhora foi puxada por uma recu-
peração acentuada nos fluxos de
capital, após três meses de fraque-
za, refletindo um ambiente mais
favorável para moedas de merca-
dos emergentes.

Na renda fixa, os fluxos de dívi-
da permaneceram positivos no
mês, mas caíram significativa-
mente em relação a setembro.

A China registrou saídas de
US$ 3 bilhões, enquanto os de-
mais emergentes receberam US$
17,1 bilhões. O IIF observou que

os altos rendimentos nominais e
reais continuam a sustentar a de-
manda por dívida em moeda lo-
cal, embora o equilíbrio entre ris-
co e recompensa tenha se tornado
menos favorável.

Entre regiões, a Ásia emergente
liderou com US$ 16,5 bilhões em
entradas totais, a Europa emer-
gente teve US$ 3,8 bilhões, a Amé-
rica Latina, US$ 3,5 bilhões, e
Oriente Médio e Norte da África
somaram US$ 3 bilhões - todas em
alta em outubro ante setembro.

Já na renda variável, os fluxos

totais de ações para EM voltaram
ao terreno positivo, após quedas
consecutivas desde julho. A China
atraiu US$ 3,5 bilhões, enquanto
os mercados excluindo a China
somaram US$ 9,4 bi, o melhor re-
sultado mensal desde o fim de
2023. Para o IIF, o cenário global
segue favorável, com rendimentos
mais baixos nos Treasuries, condi-
ções financeiras afrouxadas e ex-
pectativa de novo corte de juros
pelo Federal Reserve, o que deve
sustentar fluxos para emergentes,
especialmente em dívida local.

OUTUBRO

Redes têm um ano para liberar
bandeiras no vale-refeição 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Principal promessa para libe-
ralizar o mercado de vale-refei-
ção e vale-alimentação, a intero-
perabilidade das bandeiras tem
um ano para entrar em vigor, es-
clareceu ontem o Ministério da
Fazenda. As redes têm esse pra-
zo para adaptar os sistemas para
que o cartão seja aceito em qual-
quer estabelecimento, indepen-
dentemente da bandeira.  

A novidade está no Decreto
12.712, editado na terça-feira
passada, que reformula o Pro-
grama de Alimentação do Tra-
balhador (PAT). A medida tem
como objetivo aumentar a efi-
ciência, promover a concorrên-
cia e reduzir custos no setor.

“Isso aumenta a conveniên-
cia para os trabalhadores e am-
plia as oportunidades de venda
para os estabelecimentos co-
merciais”, informou a Secretaria
de Reformas Econômicas do Mi-

nistério da Fazenda, em nota.
O ministério estimula em R$

7,9 bilhões por ano a economia
para supermercados, bares e
restaurantes, por meio da redu-
ção de custos e do aumento da
concorrência. O governo espera
que essa economia seja repassa-
da aos consumidores.

“Esse valor (R$ 7,9 bilhões)
decorre, principalmente, da re-
dução das margens de lucro ele-
vadas praticadas pelas empresas
emissoras de vale-alimentação e
vale-refeição, que passarão a ser
repassadas aos estabelecimen-
tos como bares, restaurantes e
supermercados. Com a diminui-
ção desses custos, estima-se
uma queda nos preços finais das
refeições e dos alimentos, bene-
ficiando diretamente os traba-
lhadores. A estimativa é de um
ganho médio de aproximada-
mente R$ 225 por trabalhador ao
ano”, explicou a Secretaria.

Em relação ao teto de tarifas,

o decreto estabelece um valor
máximo de 3,6% para as tarifas
cobradas dos estabelecimentos
comerciais e prazo limite de 15
dias para o repasse dos valores
pelas credenciadoras (empresas
de maquininhas).

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, as medidas reduzem os
custos de intermediação e criam
condições para que restaurantes
e supermercados possam prati-
car preços mais baixos sem
comprometer suas margens.

PRÁTICAS ABUSIVAS
O texto também proíbe desá-

gios e descontos sobre os valo-
res contratados, além de impe-
dir prazos de repasse que desca-
racterizem a natureza pré-paga
dos instrumentos e o pagamen-
to de verbas não vinculadas à
alimentação saudável.

Segundo a Fazenda, o gover-
no busca evitar distorções de
mercado e garantir que os bene-

fícios do PAT e do auxílio-ali-
mentação sejam direcionados
efetivamente ao trabalhador.

ABERTURA DE ARRANJOS
Em relação à abertura dos ar-

ranjos, o decreto determina que
as redes de pagamento de vales-
refeição e alimentação com
mais de 500 mil trabalhadores
adotem o modelo aberto. No sis-
tema aberto, a bandeira (insti-
tuidora) cria as regras, mas a
emissão de cartões e o creden-
ciamento de estabelecimentos
podem ser feitos por qualquer
instituição que atenda aos re-
quisitos do sistema.

Essa medida, segundo a Fa-
zenda, deve reduzir barreiras de
entrada, aumentar a concorrên-
cia e expandir a rede de aceita-
ção. O modelo segue o padrão
introduzido em 2010 pelo Con-
selho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade) no setor de
cartões de crédito e débito.

NOVO PAT

Após alerta do Tesouro
sobre 9 estatais, TCU
anuncia força-tarefa  

FISCALIZAÇÃO

FLÁVIA SAID/AE

Diante de novo alerta emiti-
do pelo Tesouro Nacional sobre
dificuldades financeiras de no-
ve empresas estatais federais, o
Tribunal de Contas da União
(TCU) vai ampliar o escopo de
fiscalização das estatais para
além dos aspectos exclusiva-
mente financeiros. Segundo o
presidente da corte, ministro
Vital do Rêgo, serão incorpora-
das as dimensões de governan-
ça, experiência operacional e
qualidade da gestão, "fatores
que frequentemente estão na
raiz das dificuldades fiscais en-
frentadas por essas entidades".

A "força-tarefa" foi anuncia-
da nesta quarta-feira, 12, pelo
presidente da corte de contas
na sessão do tribunal, em que
ele expressou preocupação

com a "situação fiscal delicada"
dessas entidades. "A iniciativa
dessa força-tarefa representa
um compromisso do tribunal
em atuar de forma preventiva e
propositiva na identificação de
riscos fiscais, contribuindo para
a sustentabilidade das empre-
sas estatais e para a prevenção
das contas públicas", defendeu.

Ele destacou a situação dos
Correios, que já vem sendo
acompanhada pelo TCU. Re-
presentantes do tribunal rece-
beram o presidente da empresa
na semana passada para conhe-
cer o plano de reestruturação.

Vital do Rêgo disse que os
trabalhos vão complementar
as fiscalizações já em curso, in-
clusive os Correios, permitin-
do ao tribunal uma visão mais
abrangente sobre a situação
das empresas.

Dólar sobe em pregão 
de ajustes, mas segue
abaixo de R$ 5,30
ANTONIO PEREZ/AE

Após cinco pregões conse-
cutivos de queda, em que acu-
mulou desvalorização de
2,33%, o dólar encerrou a ses-
são de ontem, em alta modera-
da, mas ainda abaixo de R$
5,30. Operadores afirmam que
houve um movimento de ajus-
tes nos mercados domésticos,
com provável saída de capital
externo na bolsa, na esteira do
tombo de cerca de 4% do pe-
tróleo, e desmonte de opera-
ções favoráveis ao real para
realização de lucros.

O real escorregou apesar do
sinal predominante de queda
da moeda americana no exte-
rior, em especial na compara-
ção com as divisas latino-ame-
ricanas. Termômetro do com-
portamento do dólar em rela-

ção a uma cesta de seis divisas
fortes, o índice DXY apresenta-
va ligeira alta no fim do dia, na
casa dos 99,500 pontos. Inves-
tidores monitoraram falas de
dirigentes do Federal Reserve
enquanto aguardam votação
na Câmara dos Representantes
dos EUA de projeto para pôr
fim à paralisação parcial (shut-
down) da máquina pública.

Tirando uma queda pontual
no início dos negócios, o dólar
à vista trabalhou em terreno
positivo ao longo do dia. Com
máxima de 5,3028, à tarde, en-
cerrou o pregão em alta de
0,38%, a R$ 5,2932. Na terça, a
divisa fechou no menor nível
desde 6 de junho de 2024. A
moeda americana recua 1,62%
em novembro, após alta de
1,08% em outubro. No ano, as
perdas são de 14,3%



BALANÇO

BB registra lucro de R$ 3,785
bilhões no terceiro trimestre
ANDRÉ MARINHO E ALTAMIRO
SILVA JUNIOR/AE

O
Banco do Brasil teve
nova piora de resul-
tados, ainda influen-

ciado pela inadimplência no
agronegócio e aumento das pro-
visões. O banco encerrou o ter-
ceiro trimestre deste ano com
lucro líquido ajustado de R$
3,785 bilhões, queda de 60,2%
em relação a igual período de
2024. Na comparação com o se-

gundo trimestre, o resultado fi-
cou estável.

O retorno sobre o patrimônio
líquido (ROE, na sigla em inglês)
fechou o terceiro trimestre em
8,4%, de 8,4% no segundo perío-
do deste ano e 21,1% há 12 me-
ses. O indicador seguiu no me-
nor nível desde 2016.

A carteira de crédito expandi-
da cresceu 7,5% em um ano, pa-
ra R$ 1,278 trilhão. Na compara-
ção trimestral, houve queda de
1,2%. A alta anual foi puxada pe-

la expansão de 10,4% na carteira
de pessoa jurídica, para R$
410,193 bilhões. A carteira de
pessoa física cresceu 7,9% em
um ano, para R$ 324,895 bi-
lhões.

A carteira do agronegócio,
que vem sendo alvo dos proble-
mas de inadimplência enfrenta-
dos pelo banco público, avan-
çou 3,2% em 12 meses, para R$
386,571 bilhões no terceiro tri-
mestre.

A margem financeira bruta

do banco público foi de R$
26,365 bilhões, alta de 1,9% em
um ano e expansão de 5,1% no
trimestre. Já a margem com o
mercado caiu 66% em um ano
para R$ 1,737 bilhão, enquanto
a margem com clientes foi para
R$ 24,628 bilhões, 18,6% acima
do mesmo intervalo de 2024.

O BB fechou o terceiro tri-
mestre com R$ 2,538 trilhões em
ativos, aumento de 2,8% em re-
lação a igual período do ano
passado.

Abras: mudanças no vale-alimentação
ajudam a combater inflação no Brasil 
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL

A Associação Brasileira de
Supermercados (Abras) consi-
derou como “um marco históri-
co” o novo decreto do Programa
de Alimentação do Trabalhador
(PAT), assinado na terça-feira
passada pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. De acordo
com a entidade, o decreto torna
o programa mais justo, eficiente
e acessível, “beneficiando dire-
tamente o trabalhador brasileiro
e fortalecendo toda a cadeia de

abastecimento de alimentos”.  
Em nota, a entidade diz que

as mudanças propostas no pro-
grama, que trata do vale-ali-
mentação e vale-refeição pagos
aos trabalhadores, "eliminam
cobranças abusivas e “penduri-
calhos” que elevavam os custos
para o varejo e, consequente-
mente, para o consumidor”.

Entre as novidades, o decreto
estabelece limites para taxas co-
bradas pelas operadoras: a taxa
máxima dos estabelecimentos
(MDR) será de 3,6%, e a tarifa de

intercâmbio terá teto de 2%.
Também reduz o prazo de re-
passe dos valores aos estabeleci-
mentos para até 15 dias corri-
dos, e determina que, em até
360 dias, qualquer cartão do
programa funcione em qual-
quer maquininha de pagamento
— medida que garante interope-
rabilidade entre bandeiras.

De acordo com a Abras, o no-
vo decreto dará mais previsibili-
dade ao setor, diminuirá a inter-
mediação, e “colocará mais co-
mida na mesa do trabalhador”.

A entidade ressaltou ainda que o
novo PAT é uma medida de
combate à inflação e de estímu-
lo à concorrência. 

“Com custos menores e pra-
zos mais curtos, todo comércio
poderá aceitar o voucher ali-
mentação e refeição, fortale-
cendo o pequeno varejo e am-
pliando o acesso da população.
O resultado será uma cesta bá-
sica mais barata e um sistema
mais justo para todos”, disse o
presidente da entidade, João
Galassi.

NOVO PAT

Nota
FAMÍLIA DINIZ VENDE FATIA NO 
CARREFOUR DA FRANÇA APÓS 10 ANOS

A gestora Península, que cuida dos recursos da família
Diniz, vendeu sua participação no Carrefour na França, que
detinha há 10 anos, informou um comunicado do grupo
ontem. Com isso, os brasileiros, que eram os segundo
maiores acionistas da rede de supermercados, atrás apenas
dos donos franceses, deixam o controle do grupo. Em seu
lugar, entrou a família Saadé, que passa a ser a nova
acionista principal da companhia. "O Carrefour foi
informado da decisão da Península de vender sua
participação no Carrefour", de acordo com comunicado do
grupo francês, destacando que a transação já foi
completada. A gestora brasileira tinha participação de 8,4%
na empresa e no mercado já se falava há alguns meses da
possibilidade da família Diniz vender essa fatia. O Carrefour
vale 9,35 bilhões de euros em Paris, o que avalia a
participação da família Diniz perto de 800 milhões de euros,
cerca de R$ 5 bilhões pelo câmbio do dia. Os comunicados,
porém, não falam em valores.

CAMILA BOEHM/ABRASIL

De janeiro a outubro deste
ano, o Brasil registrou a visita de
7,68 milhões de turistas interna-
cionais, o maior acumulado de
visitantes estrangeiros para os
primeiros 10 meses registrado
na série histórica. O número re-
presenta um aumento de 42,2%
sobre o mesmo período de 2024.
O país deve receber 9 milhões de
turistas estrangeiros em todo es-
te ano, segundo estimativa do
Instituto Brasileiro de Turismo
(Embratur).  

“A gente bateu o recorde an-
tigo, que era 6,4 milhões em
agosto. Hoje, a gente está supe-
rando em 11% a meta do Plano
Nacional de Turismo, que era
fechar este ano com 6,9 milhões
[de turistas estrangeiros]”, disse
o coordenador de Demanda a
Transportes Multimodais da
Embratur, Philipe Karat (foto).

Para Karat, o país está com o
mercado do turismo muito sau-
dável e com investimentos sen-
do feitos no setor. 

“A perspectiva dos próximos
3, 4 anos da aviação brasileira é
muito boa, na medida em que os
investimentos retornem”, disse. 

Karat participou, ontem, do
evento Brasil em expansão: co-
nectividade aérea e turismo co-
mo motores de projeção global,
promovido pelo Fórum EFE.

“O Aeroporto de Florianópo-
lis acabou de bater o recorde de

1 milhão de passagei-
ros internacionais.
É o terceiro aero-
porto brasileiro
que chega nes-
se recorde, an-
tes eram só
Guarulhos (SP)
e Galeão (RJ).
Um aeroporto do
Sul, de uma capital
que não é das mais
populosas, (está) baten-
do um recorde de turista inter-
nacional”, destacou.

Os resultados positivos do se-
tor decorrem de uma conjunção
de fatores e do envolvimento de
diversas instituições, e não de
atores isolados, avalia Karat. 

“Não posso dizer que [o res-
ponsável é apenas] a economia
da Argentina, os empresários de
Santa Catarina ou o Aeroporto
de Florianópolis. Eu atribuo [os
bons resultados] à coordenação
do todo”, disse.

INVESTIMENTOS
O diretor da companhia aé-

rea espanhola Iberia, Juan Cier-
co, informou que já no primeiro
semestre de 2026 a empresa
destinará recursos para expan-
dir a atuação na América Latina,
principalmente no Brasil. 

“Para a Iberia, o Brasil é muito
mais do que um destino turísti-
co. É um país de negócios, de in-
tercâmbio cultural, de desenvol-
vimento econômico, de desen-

volvimento social e,
claro, de turismo”,

disse, durante o
evento.

O diretor
executivo da
Câmara Oficial
Espanhola de

Comércio no
Brasil, Alejandro

Gómez Gil, ressal-
tou que o Brasil tem

dimensões continentais
e uma carência de transporte
por terra, o que gera uma de-
manda por transporte aéreo. 

“Com uma infraestrutura ter-
restre que deixa a desejar em al-
guns lugares, e especialmente
considerando as distâncias,
voar no Brasil não é um luxo, é
uma necessidade”, ressaltou.

“Voos domésticos para turis-
mo ou viagens a negócios são es-
senciais. Turistas estrangeiros
precisam dessas conexões aé-
reas. Estamos falando de cerca de
7 milhões de pessoas, e a maioria
chega de avião”, acrescentou.

BENEFÍCIOS
O turismo internacional pode

trazer benefícios às populações
locais, tanto na geração de ren-
da para as comunidades como
no estímulo à preservação da
cultura e do meio ambiente. 

Philipe Karat, da Embratur,
apontou que o turismo é uma al-
ternativa para evitar o desmata-
mento e a degradação do meio

ambiente, considerando que é
uma atividade que se beneficia
da natureza preservada.

“Têm localidades em que
houve, no começo do século
passado, um movimento migra-
tório muito grande para as re-
giões Sul e Sudeste. Hoje, esses
são os lugares de desejo dos tu-
ristas do Sul e Sudeste. O turis-
mo faz com que a migração seja
menor, que as pessoas possam
desenvolver a sua atividade na
sua própria localidade”, disse.

Ele lembrou ainda que, na
ocasião da Copa do Mundo no
Brasil, a seleção da Alemanha
treinou na Bahia e que hoje há
investimento de empresas e
ONGs alemãs na região. 

“O turismo promove esse in-
tercâmbio, ele acaba benefi-
ciando as localidades”, disse. 

A evolução do turismo interna-
cional, afirmou Karat, começa
com o turismo interno. “Vemos
que a magnitude do turismo do-
méstico deve servir como alavan-
ca para impulsionar o turismo in-
ternacional”, disse. E citou as ci-
dades de Caldas Novas, em Goiás,
e Porto Seguro, na Bahia, que são
destinos turísticos relevantes no
contexto da visitação nacional.

“Precisamos trabalhar com
os aeroportos e companhias aé-
reas locais para formar alianças
com companhias aéreas inter-
nacionais e trazer passageiros
[estrangeiros] para esse lugar”,
defendeu.

7,68 MILHÕES
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Polícia Militar resgata 
motorista de caminhão 
que interditou Rodoanel

SEQUESTRO

A Polícia Militar conseguiu
retirar o motorista do caminhão
que interditou o Rodoanel Má-
rio Covas, na altura do quilôme-
tro 45, em Itapecerica da Serra,
na região metropolitana de São
Paulo, na manhã de ontem. Tra-
ta-se do caminhoneiro Dener
Laurito dos Santos, de 52 anos,
natural de Ribeirão Pires e cola-
borador da transportadora Si-
trex. Ele saiu do Acre com desti-
no a São Bernardo do Campo,
no ABC Paulista e foi assaltado e
sequestrado no meio do cami-
nho.

Dener  estava sozinho no veí-
culo e não foi vítima de seques-
tro. Também não havia bomba
na cabine, e sim um simulacro,
segundo informações da PM.

A corporação foi acionada na
madrugada pelo condutor da

carreta, que atravessou seu veí-
culo na pista. Dener mesmo ale-
gou à polícia que havia sido se-
questrado e que tinha explosi-
vos na cabine. A Polícia Rodo-
viária interrompeu o trânsito na
região e o caminhão foi cercado.
O GATE, esquadrão antibom-
bas, também participou da
ação. Depois de cinco horas, por
volta das 9h30, o motorista foi
retirado da carreta e atendido
por uma equipe médica na pró-
pria pista. Depois, foi levado a
um hospital nas imediações.

Usando apoio do helicóptero
da PM e de um drone, o GATE
confirmou que não havia bom-
ba dentro do veículo.

A polícia segue investigando
o caso. O caminhoneiro vinha
do estado do Acre e ia para São
Bernardo do Campo (SP).

TRANSPORTE

Nunes tem até 8 de dezembro
para regulamentar mototáxi
CAIO POSSATI E MALU MÕES/AE

A
Prefeitura de São Pau-
lo tem até o dia 8 de
dezembro para regu-

lamentar o serviço de transporte
de passageiros por motocicletas
na capital paulista.

Em setembro, o Tribunal de
Justiça de São Paulo (TJ-SP)
considerou inconstitucional o
decreto municipal que proibia
esse tipo de modal na cidade e
estabeleceu prazo de 90 dias pa-
ra que a Prefeitura regulamente
a atividade, atualmente proibi-
da nas vias paulistanas.

O prefeito Ricardo Nunes
(MDB) trava desde 2023 uma
disputa judicial contra platafor-
mas como 99 e Uber, que ten-
tam implantar o serviço de
transporte de passageiros por
motocicleta em São Paulo. Nu-
nes alega risco de aumento de
acidentes, enquanto as empre-
sas defendem a modalidade co-
mo alternativa de deslocamento
em áreas desassistidas pelo
transporte público.

O prefeito, no entanto, vem
acumulando derrotas nesse em-
bate. Depois de ter o decreto de
2023 declarado inconstitucional
pelo TJ-SP, o Supremo Tribunal
Federal (STF) também julgou
inconstitucional a Lei nº
18.156/2025, sancionada em ju-
nho deste ano pelo governo
paulista, que dava autonomia

aos municípios para vetar ou
autorizar o mototáxi e os aplica-
tivos de moto.

Em ambos os casos, as deci-
sões foram motivadas por uma
Ação Direta de Inconstituciona-
lidade (ADI) movida pela Con-
federação Nacional dos Serviços
(CNS), que argumentou que a
norma estadual invadia a com-
petência da União para legislar
sobre trânsito e transporte.

O relator, ministro Alexandre
de Moraes, ao suspender a lei
por liminar, apontou que a nor-
ma criava critérios e exigências
não previstos na legislação fede-
ral e permitiria que os municí-
pios regulamentassem o serviço
de forma incompatível com o
que estabelece a União. Todos
os demais ministros acompa-
nharam o voto pela inconstitu-
cionalidade.

Nunes rebateu a decisão e
afirmou não haver invasão de
competência. "Se eles (minis-
tros do STF) entendem que exis-
te alguma lacuna na legislação
federal - do meu ponto de vista,
não há -, poderiam ter tido a
sensibilidade de criar um orde-
namento para que a gente pre-
servasse vidas", disse o prefeito
durante agenda na segunda, 10.
Apesar de STF e TJ entenderem
que a Prefeitura não tem poder
de barrar o serviço, o tipo de
transporte não está sendo ofere-
cido porque a atividade ainda

não está regulamentada.

CONGRESSO
Questionada sobre como

pretende regulamentar o servi-
ço - se por meio de decreto ou
com a realização de audiências
públicas -, a Prefeitura não res-
pondeu. A assessoria encami-
nhou à reportagem um áudio do
prefeito, gravado em agenda
nesta terça-feira, no qual ele
afirma esperar a aprovação de
um projeto de lei do deputado
federal Maurício Neves (PP-SP),
que pode barrar o serviço de
transporte de passageiros por
motocicleta.

A proposta estabelece condi-
ções para que os municípios
possam oferecer o modal, desde
que tenham baixos índices de
mortes no trânsito e disponibili-
dade de leitos hospitalares para
atender vítimas de acidentes.
Como a capital tem um índice
elevado, Nunes acredita que fi-
caria de fora da autorização.

"No Senado, eu já conversei
com o presidente Davi Alcolum-
bre; na Câmara, com o presi-
dente Hugo Motta. Temos leva-
do todos os dados e estatísticas,
mostrando a importância de
aprovar essa lei", afirmou Nu-
nes. "Eu tenho que correr contra
o tempo para aprovar o projeto
de lei do Maurício Neves e, com
isso, salvar vidas", completou o
prefeito, sem dar mais detalhes

sobre o processo de regulamen-
tação.

COMISSÃO 
A vereadora Renata Falzoni

(PSOL), presidente da Subcomis-
são do Serviço de Transporte In-
dividual de Passageiros por Mo-
tocicleta, dentro da Comissão de
Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica, da Câmara Munici-
pal de São Paulo, disse ao Esta-
dão que uma audiência pública
deverá ser marcada no final deste
mês, em data ainda não definida.

"Já foi realizada, no primeiro
semestre, uma audiência públi-
ca pela subcomissão, e, agora,
pretendemos realizar uma au-
diência pública de encerramen-
to", disse a parlamentar. Outras
audiências públicas foram orga-
nizadas pela comissão presidida
pela vereadora, mas todas foram
realizadas no primeiro semestre
deste ano. Caso o encontro de
novembro seja confirmado, será
o primeiro após a exigência da
regulamentação pelo Judiciário.

"A ideia é que tenhamos um
encerramento participativo, e é
essa a importância de uma au-
diência pública: ouvir os atores
envolvidos, a sociedade civil,
empresas. Enfim, todos aqueles
que pretendem se manifestar
sobre a temática. Um desfecho
democrático para selar os traba-
lhos intensos dessa subcomis-
são", completou.

Gilberto Kassab será anfitrião de
evento internacional da direita em SP 
GEOVANI BUCCI/AE

O presidente nacional do
PSD, Gilberto Kassab (foto),
será o anfitrião da Assembleia
Geral da Internacional Demo-
crata de Centro (IDC-CDI),
principal entidade política da
direita e centro-direita mun-
dial, que realizará seu encon-
tro anual pela primeira vez no
Brasil. 

O evento ocorrerá nos dias 21
e 22 de novembro, no Hotel Re-
naissance, em São Paulo, e reu-
nirá representantes de 113 parti-
dos de 83 países.

Promovido pelo PSD e pela
Fundação Espaço Democrático,

o evento discutirá a conjuntura
política internacional, mas terá
como ponto alto a escolha do
novo comando global da IDC-
CDI. 

A Assembleia Geral elegerá o
presidente, o secretário-geral e
os vice-presidentes que condu-
zirão a entidade nos próximos
anos. 

A programação inclui tam-
bém o Fórum Concertação De-
mocrática, promovido pela Fun-
dação Konrad Adenauer, e as
reuniões do Comitê Executivo
da organização.

O líder do PSD na Câmara,
deputado Antonio Brito (BA),
será o candidato do partido a

uma das vice-presidências da
entidade. Ao fim da reunião, es-
tá prevista a divulgação de um
documento oficial com as deli-
berações da IDC-CDI.

A Internacional Democrata
de Centro foi fundada em 1960,
inspirada nos valores da demo-
cracia cristã,  e tem sede em
Bruxelas,  na Bélgica.  Atual-
mente, é presidida pelo ex-pre-
sidente da Colômbia Andrés
Pastrana Arango, membro do
Partido Conservador colombia-
no, e tem como secretário-geral
o eurodeputado espanhol An-
tonio López-Istúriz, do Partido
Popular (conservador e cristão)
da Espanha.

PSD

PPP de Travessias
Hídricas vai transformar
a mobilidade no litoral 

MAIS RAPIDEZ

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Parcerias
em Investimentos (SPI), avança
nesta semana em mais uma ini-
ciativa voltada à melhoria da
mobilidade que terá alto impac-
to no litoral do Estado. O vence-
dor do projeto de concessão do
Sistema de Travessias Hídricas
será anunciado hoje no leilão
que será realizado na Bolsa de
Valores (B3), em São Paulo.

A concessão do Sistema de
Travessias Hídricas, que prevê a
renovação completa da infraes-
trutura e da frota que atendem
milhões de paulistas, represen-
tará um estímulo ao desenvolvi-
mento econômico das regiões
atendidas. 

A modernização dos serviços

vai facilitar o transporte, impul-
sionar o turismo e fortalecer as
economias locais, especialmen-
te nas cidades do litoral paulis-
ta.

Atualmente, 14 linhas aten-
dem cerca de 11 milhões de pas-
sageiros e 10 milhões de veícu-
los por ano no Estado de São
Paulo. O novo modelo prevê
melhorias significativas com in-
vestimentos de mais de R$ 2,5
bilhões, abrangendo a constru-
ção de novos terminais, aquisi-
ção de embarcações modernas
e ações de requalificação da in-
fraestrutura existente. Serão 45
novas embarcações para aten-
der a população, com a garantia
de manutenção da mesma base
tarifária praticada atualmente,

Dois anos após acordo, Uninove
ainda não entregou hospital
MALU MÕES/AE

Quase dois anos após o anún-
cio de um acordo com o Ministé-
rio Público de São Paulo (MP-
SP), a Universidade Nove de Ju-
lho (Uninove) ainda não entre-
gou o Hospital Profª Lydia Storó-
poli, na Liberdade, no centro da
capital paulista, à Prefeitura de
São Paulo. Questionada sobre a
demora e sobre a previsão de
conclusão, a universidade não
quis se manifestar a respeito.

Em dezembro de 2023, a Uni-
nove fechou um acordo com a
Prefeitura e o MP-SP para se li-
vrar de um processo por paga-
mento de propina a fiscais mu-
nicipais em troca de imunidade
tributária. 

A instituição de ensino se
comprometeu a pagar R$ 1 bi-
lhão ao Executivo. O trato envol-
via a construção e a transferên-
cia por 16 anos do hospital para
a Secretaria Municipal da Saú-
de. O contrato foi homologado
pela Justiça em março de 2024,
mas até agora a unidade de saú-

de ainda não saiu do papel.
A gestão municipal disse

aguardar as providências da
Uninove. "É importante salien-
tar que a Prefeitura é a parte be-
neficiária e o Ministério Público
é quem fiscaliza", informou, em
nota. Segundo a administração,
o projeto básico já foi elaborado
e está em fase de licenciamento
junto aos órgãos competentes.
"Após essa etapa, a instalação da
unidade para funcionar como
um hospital geral será iniciada."

Promotor de Justiça responsá-
vel pelo acordo, Sílvio Marques
afirma que o projeto detalhado
da unidade de saúde foi aprova-
do recentemente pela Secretaria
da Saúde e, agora, está em análi-
se pela vigilância sanitária, o que
pode demorar cerca de seis me-
ses. Só depois, diz ele, as obras
começam - com duração previs-
ta de 15 meses. "Portanto, esta-
mos falando em aproximada-
mente 20 meses para que o hos-
pital efetivamente funcione."

O promotor diz que cobrou a
Uninove e a Prefeitura. "Eles

apontaram que é um projeto
complexo, que demora mesmo
para ser aprovado, e que não
houve má vontade." Apesar da
demora, ele afirma que as justi-
ficativas o convenceram. "A mi-
nha maior preocupação, na ver-
dade, é que a região está sem
hospital geral desde que o hos-
pital da Bela Vista foi fechado."

O Hospital Municipal Bela
Vista, que ficava na Rua Antônio
Carlos, na Consolação, encerrou
as atividades em novembro de
2024, após determinação da Vi-
gilância Sanitária do Estado e do
Ministério Público. A Prefeitura,
porém, afirma que a região cen-
tral é assistida por outras unida-
des de saúde e cita UPA Verguei-
ro, Pronto-Socorro Barra Funda,
AMA 24h Sé, Santa Casa de Mi-
sericórdia, Hospital das Clínicas
e Hospital Municipal Infantil
Menino Jesus.

A unidade de saúde já funcio-
nou como um hospital de cam-
panha municipal durante a pan-
demia. Ela foi construída pela
universidade em 2021, dentro

do campus Vergueiro da Unino-
ve, para atender pacientes com
covid-19. 

A instituição de ensino investiu
na época R$ 18 milhões na obra
do hospital de 10 mil m² Já a Pre-
feitura custeou os gastos de fun-
cionamento e pagou R$ 3,6 mi-
lhões em equipamentos. O local,
no entanto, foi desativado após o
arrefecimento da crise sanitária.

Segundo o promotor Silvio
Marques, o acordo entre o MP-
SP e a Uninove prevê a recons-
trução do local pela universida-
de e a cessão do espaço para a
Secretaria da Saúde, que será
responsável pelo custeio e ges-
tão dos serviços. A previsão é
disponibilizar 600 leitos hospi-
talares, cinco salas cirúrgicas,
UTI e equipamentos.

"Um dos principais motivos
para a assinatura do acordo foi o
fato de a universidade ter pres-
tado relevantes serviços de saú-
de à população, inclusive du-
rante a pandemia", disse o pro-
motor em dezembro de 2023,
durante o anúncio do contrato.

MP
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Polícia Civil do Rio
apreende 30 pistolas que 
saíram de São Paulo

CONEXÃO DO CRIME

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A Polícia Civil do Rio de Ja-
neiro apreendeu 30 pistolas
semiautomáticas dentro de
um ônibus de turismo que saiu
do bairro do Brás, em São Pau-
lo. O destino final do carrega-
mento era o Complexo do Ale-
mão, região alvo da Operação
Contenção no fim de outubro.  

A apreensão foi feita no
posto da barreira fiscal de
Nhangapi, em Itatiaia, na re-
gião sul fluminense.

Policiais da Delegacia Es-
pecializada em Armas, Muni-
ções e Explosivos (Desarme),
após denúncia, revistaram o
interior e o bagageiro do ôni-
bus, onde encontraram três
caixas de papelão contendo
seis almofadas, cujo peso ex-

cessivo levantou suspeita dos
policiais. 

Ao serem abertas, revela-
ram um arsenal composto por
30 pistolas semiautomáticas
de diversas marcas e calibres e
63 carregadores, embalados
no interior das almofadas.

De acordo com as investi-
gações, a mulher responsável
pela bagagem teria sido con-
tratada por uma intermediária
para transportar o armamento
até o Rio de Janeiro, onde um
motorista de aplicativo entra-
ria em contato para recolher
as caixas e entregá-las no
Complexo do Alemão.

A investigação prossegue
para identificar os integrantes
da cadeia criminosa responsá-
vel pelo transporte e distribui-
ção das armas.

STF

MP relata ‘lesões atípicas’ 
em operação que matou 121 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
Ministério Público
do Rio de Janeiro
(MPRJ) enviou on-

tem ao ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), um relatório par-
cial da investigação envolvendo
a morte de 121 pessoas que se-
riam ligadas à organização cri-
minosa Comando Vermelho
(CV) e que foram alvo da Opera-
ção Contenção, realizada no dia
28 de outubro, no Rio de Janeiro.  

O relatório apontou duas mor-
tes que foram consideradas atípi-
cas em operações desse nível.

Após acompanhar o trabalho
de perícia dos 121 corpos, o MP
encontrou “lesões atípicas” em
dois cadáveres. Um deles apre-
sentou marcas de tiros à curta
distância. O segundo corpo es-
tava decapitado por instrumen-
to cortante.

Os demais corpos estavam
com lesões internas e externas,
provocadas por tiros de fuzil. A
maioria das lesões estava locali-
zada na região do tórax e do ab-
dômen, características de con-
frontos armados, segundo os
promotores.

O relatório ainda confirmou
que todos os mortos eram ho-

mens, na faixa etária entre 20 e
30 anos. Alguns acusados esta-
vam usando roupas camufla-
das, botas operacionais, cole-
tes com carregadores de muni-
ção e luvas táticas. Nos bolsos
das roupas foram encontradas
munições,  celulares e “erva
prensada”.

“A maioria dos corpos exibia
múltiplas tatuagens, algumas
sabidamente referentes a fac-
ções criminosas e ao extermínio
de policiais”, acrescentou o rela-
tório.

CÂMERAS
O MPRJ também informou ao

ministro os próximos passos do
trabalho de investigação. Os
promotores vão fazer a análise
minuciosa das câmeras corpo-
rais dos policiais que participa-
ram da operação e a análise do
local do confronto.

O relatório foi anexado ao
processo conhecido como
ADPF das Favelas - Arguição de
Descumprimento de Preceito
Fundamental (ADPF) nº 635. Na
ação, a Corte já determinou di-
versas medidas para redução da
letalidade durante operações
em comunidades do Rio de Ja-
neiro. Moraes é o relator tempo-
rário da ação. 

Como é o presídio para onde líderes do
Comando Vermelho foram transferidos
RAYANDERSON GUERRA/AE

Os sete condenados aponta-
dos como líderes do Comando
Vermelho (CV) que cumprem
pena no Rio de Janeiro foram
transferidos ontem, para a Peni-
tenciária Federal em Catandu-
vas, no Paraná. Os presos serão
vigiados com um sistema de
captação de som ambiente, mo-
nitoramento de vídeo e ficarão
em celas individuais.

Inaugurada em 2006, a peni-
tenciária de Catanduvas foi a
primeira unidade prisional fe-
deral de segurança máxima do
País. Atualmente, existem cinco
penitenciárias federais no Bra-
sil, classificadas como presídios
de segurança máxima.

As penitenciárias possuem
agentes equipados com:
• armamento letal e menos le-

tal;
• body scan, raio-x e detector

de metais para revista pessoal
e material;

• sistemas de vigilância por áu-
dio e vídeo;

• equipamentos de segurança
e de inteligência;

• estrutura física reforçada e
resistente a tentativas de in-
vasão e fuga.
A penitenciária federal de Ca-

tanduvas tem 12,6 mil metros
quadrados de área construída,
com capacidade para 208 presos
em celas individuais, divididas
em quatro módulos.

As celas medem, aproxima-

damente, seis metros quadrados
e possuem cama, sanitário, pia,
chuveiro, mesa e uma cadeira.
Não há tomadas elétricas e a
energia do chuveiro e das lâm-
padas são ativadas e desativadas
em horários determinados.

De acordo com a Secretaria
Nacional de Políticas Penais, os
presídios federais seguem pro-
cedimentos padronizados:

O preso é revistado todas as
vezes que deixa o seu dormitório.

A cela do preso é revistada to-
das as vezes em que ele se retira.

O preso permanece algema-
do quando em deslocamento
pelo estabelecimento.

O preso se comunica com fa-
miliares, amigos e advogados
por parlatório ou por videocon-

ferência.
O preso não tem acesso a

meios de comunicação exter-
nos.

Os procedimentos bem como
os deslocamentos com o preso
são realizados por, pelo menos,
dois agentes.

Os procedimentos e toda a
rotina da cadeia são monitora-
dos por circuito interno de câ-
meras.

Agentes de inteligência da
Penitenciária Federal monito-
ram o circuito de câmeras, as
imagens capturadas são trans-
mitidas ao vivo para a sede da
SENAPPEN em Brasília (DF),
onde outra equipe de inteligên-
cia também acompanha a rotina
das cinco cadeias.

RJ transfere 7 líderes do CV para
presídio de segurança máxima 

O Governo do Estado do Rio
de Janeiro, por meio da Secreta-
ria de Estado de Administração
Penitenciária (Seap-RJ), reali-
zou na manhã de ontem, a
transferência de sete presos que
exercem liderança dentro do
Comando Vermelho para presí-
dios federais de segurança má-
xima, após decisão da Vara de
Execuções Penais (VEP).

A operação é uma ação coor-
denada entre o Governo do Es-
tado, o Ministério da Justiça e
Segurança Pública (por meio da
Senappen) e as forças de segu-
rança estaduais. O transporte
dos presos é realizado sob forte

esquema de segurança, condu-
zido pelo Serviço de Operações
Especiais (SOE), pelo Grupo de
Intervenção Tática (GIT) e pela
Divisão de Busca e Recaptura
(Recap) — todos grupamentos
da Seap — desde a Penitenciária
Laércio da Costa Peregrino
(Bangu 1), unidade de seguran-
ça máxima, até o Aeroporto In-
ternacional do Galeão, de onde
seguiram em aeronave da Polí-
cia Federal com destino aos pre-
sídios federais.

Todos os transferidos pos-
suem condenações relaciona-
das ao tráfico de drogas e foram
incluídos no sistema federal em

cumprimento à Lei nº
11.671/2008, que regulamenta a
transferência de presos de alta
periculosidade.

“A transferência dessas lide-
ranças criminosas reflete o nos-
so compromisso com o fortale-
cimento das políticas de segu-
rança pública e com a adoção de
medidas concretas para inter-
romper a atuação de organiza-
ções criminosas a partir do siste-
ma prisional. É uma ação estra-
tégica para preservar a ordem
pública e assegurar a tranquili-
dade da população fluminense”,
afirmou o governador Cláudio
Castro.

A secretária de Administra-
ção Penitenciária, Maria Rosa
Nebel, explicou que a operação
faz parte das medidas da Opera-
ção Contenção:

“A ação é conduzida de for-
ma técnica e integrada pela
Secretaria de Administração
Penitenciária,  garantindo o
equilíbrio do sistema prisional
e a segurança da população
fluminense. Essa integração
das forças de segurança é fun-
damental para preservar a es-
tabilidade do sistema e refor-
çar  a  presença do Estado”,
destacou a secretária Maria
Rosa Nebel.

CRIME ORGANIZADO

Novo prêmio reconhece
a excelência científica 
e a inovação no RJ

FAPERJ

A FAPERJ acaba de lançar
um edital inédito para home-
nagear pesquisadores, que fa-
zem a diferença na ciência, na
inovação e no desenvolvi-
mento tecnológico do Esta-
do.  O “Prêmio FAPERJ de
Ciência, Inovação e Reconhe-
cimento – Destaques do Rio
de Janeiro (1ª Edição) – 2025”
vai reconhecer quem impul-
siona projetos de impacto so-
cial, econômico e ambiental,
conectando universidades,
institutos e empresas e forta-
lecendo o ecossistema de ino-
vação fluminense.

Lançado na segunda-feira
passada, o edital marca um
novo ciclo de investimentos
estratégicos da Fundação Car-
los Chagas Filho de Amparo à
Pesquisa do Estado do Rio de
Janeiro (FAPERJ), vinculada à
Secretaria de Estado de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação
(SECTI). A iniciativa reforça o
compromisso da Fundação em
valorizar a produção científica
fluminense e estimular a cul-

tura da inovação.
De acordo com a presidente

da FAPERJ, Caroline Alves, o
prêmio representa um marco
no reconhecimento do talento
e do esforço dos pesquisadores
do estado:

Trata-se de um edital inédi-
to, que reafirma o papel da FA-
PERJ como agente estratégico
na promoção do conhecimen-
to e da inovação. Nosso objeti-
vo é criar condições para que a
ciência fluminense se desen-
volva de forma sustentável e
contribua diretamente para o
bem-estar da população e o
crescimento econômico do es-
tado - destacou Caroline.

Com foco em resultados de
impacto, o edital incentiva a
integração entre pesquisado-
res, estudantes e empreende-
dores, estimulando novas par-
cerias entre instituições públi-
cas, privadas e startups. A ex-
pectativa é ampliar as oportu-
nidades de pesquisa aplicada e
fortalecer o protagonismo
científico do Rio de Janeiro.

Mulher apontada
como 'Japinha do CV'
diz que ‘está viva’ 

MEGAOPERAÇÃO

A jovem que foi apontada
como "Japinha do CV" se pro-
nunciou pela primeira vez
após a confirmação da Polícia
Civil do Rio de que nenhuma
mulher estava entre os mortos
na megaoperação que vitimou
121 pessoas nos complexos do
Alemão e da Penha no último
dia 28.

Em uma publicação nas re-
des sociais, Maria Eduarda diz
que "não existe nenhuma Japi-
nha do CV" e que a "internet
vinculou fotos e imagens de
uma vida passada" dela após a
operação no Rio e o boato de
que ela estaria entre as vítimas.

"Meu nome é Maria Eduar-
da. Primeira vez que venho fa-
lar sobre isso. Como vocês sa-
bem, tudo isso que está rolan-
do na internet, que eu tinha…
Eu tô viva, sim. Tô viva. Tudo
isso que aconteceu foi a inter-
net que criou porque em ne-
nhum momento eu ou minha

família, ou ninguém próximo a
mim, veio falar na internet que
eu tinha morrido. A internet já
veiculou fotos e imagens mi-
nha de uma vida passada que
eu não vivo mais", afirmou.

O mistério sobre a suposta
morte da jovem ganhou força
após uma foto de um corpo
vestido com roupas camufla-
das e atingido por um tiro de
fuzil no rosto ter sido atribuído
à jovem. A Polícia Civil diz que
o corpo em questão não é de
uma mulher. Trata-se de Ri-
cardo Aquino dos Santos, de
22 anos.

"Essa tal de Japinha que es-
tão falando aí. Não sou eu. Es-
sa menina não existe. Foi uma
coisa que a mídia criou. Não
existe ninguém com esse ape-
lido Japinha. Meu nome é Ma-
ria Eduarda conhecida como
Penélope. Tem coisas da mi-
nha vida que prefiro deixar no
passado", disse.

Refit recorre de decisão do STJ que
interditou atividades da empresa
LAVÍNIA KAUCZ 
E MARIANA RIBAS/AE

A Refit (nome fantasia da Re-
finaria de Manguinhos) entrou
com um recurso no Superior
Tribunal de Justiça (STJ) contra
decisão monocrática do presi-
dente da Corte, Herman Benja-
min, que voltou a interditar as
atividades da empresa no final
do mês passado.

O tipo do recurso é um agra-
vo interno, que leva o julgamen-
to ao colegiado - nesse caso, se-
ria a Corte Especial, composta
pelos 15 ministros mais antigos
do Tribunal. Ainda não há previ-
são de quando será feita a análi-

se do pedido da Refit, que foi in-
terposto na última quinta-feira.
O processo corre em segredo de
justiça.

A refinaria foi interditada
pela Receita  Federal  e  pela
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP) em 19 de setembro por
suspeita de irregularidades
apuradas na Operação Cadeia
de Carbono.  Em outubro,  o
Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro (TJRJ) proferiu decisão
liminar que suspendeu a inter-
dição.

A Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN) recor-
reu ao STJ e obteve a decisão fa-

vorável do presidente da Corte.
Na decisão, Benjamin afirmou
que a liminar do TJRJ é "pecu-
liar" porque considera que o
desbloqueio da refinaria e de
descarregamento de combustí-
vel dependeria de perícia técni-
ca, mas, mesmo assim, atende
ao pedido da empresa para libe-
rar as atividades.

Após a decisão que atendeu
ao governo, em outubro, o mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad, reconheceu que "sem-
pre cabe" recurso à decisão, mas
que a questão não é "palanque
eleitoral". "Isso aqui não pode
ser uma disputa menor, de cará-
ter partidário. Isso aqui é uma

disputa contra o crime do Esta-
do brasileiro", afirmou a jorna-
listas na ocasião.

A Refit é alvo das autorida-
des desde que a Polícia Federal
(PF) deflagrou a operação Car-
bono Oculto, em 28 de agosto.
A PF investiga se o combustível
da Refit abastece redes de pos-
tos de gasolina controlados pe-
lo Primeiro Comando da Capi-
tal (PCC). Segundo a apuração,
a organização criminosa usa
sua estrutura no mercado de
combustíveis para lavar dinhei-
ro do crime e ocultar os verda-
deiros donos com a ajuda de
bancos e fintechs instaladas na
Faria Lima.

LAVANDERIA DO CRIME
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Idec pede ao STF
esclarecimentos 
sobre redes sociais

RESPONSABILIZAÇÃO

LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Instituto de Defesa do
Consumidor (Idec) recorreu
da decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) que ampliou
a responsabilidade das redes
sociais por conteúdos ilícitos
publicados pelos usuários. Pa-
ra a entidade, o STF deve es-
clarecer pontos omissos e
contraditórios, como em rela-
ção à responsabilidade de
marketplaces, conteúdos im-
pulsionados e o conceito de
"chatbots e robôs".

Uma das teses aprovadas
em junho pelos ministros es-
tabelece que há "presunção de
responsabilidade" das redes
sociais por conteúdos ilícitos
em duas hipóteses: anúncios e
impulsionamentos pagos ou
"rede artificial de distribuição
(chatbot ou robôs)". Para o
Idec, a menção a "chatbot ou
robôs" é tecnicamente vaga e
deixa margem para diversas
interpretações

"A menção adiciona ainda
mais confusão, pois chatbot
designa, tecnicamente, um
programa de computador que
tenta simular um ser humano
na conversação com as pes-
soas, uma finalidade distinta
da "distribuição de conteú-
do". Embora os votos dos Mi-
nistros tenham utilizado o ter-
mo robô de forma mais am-
pla, como sinônimo de auto-
mação para disseminação
massiva, redação final da tese
carece da precisão necessá-
ria", diz o Idec.

A entidade ainda alega que
há uma contradição entre te-
ses definidas pelo Supremo no
que diz respeito aos market-
places. Os ministros decidi-
ram que a decisão não se apli-
ca aos casos de plataformas de
vendas online, e que nesses
casos o regime aplicável é o
Código de Defesa do Consu-
midor (CDC). Já a tese 12 dis-
põe, de maneira genérica que
"não haverá responsabilidade
objetiva na aplicação da tese
aqui enunciada".

O problema, segundo o
Idec, é que o CDC é regido pe-
la responsabilidade objetiva
do fornecedor de serviços - ou
seja, não é necessário que o
consumidor comprove culpa
para obter indenização, bas-
tando a comprovação do de-
feito no serviço.

"A contradição é manifesta:
como podem os marketplaces
responder de acordo com

o CDC, se a principal regra
de responsabilidade civil des-
te diploma - a objetiva - é ex-
pressamente afastada pela Te-
se 12?", questiona o Idec.

O acórdão do julgamento
que amplia a responsabilida-
de das big techs por conteúdos
publicados por terceiros foi
publicado pelo Supremo na
semana passada. A partir da
publicação, abre-se prazo pa-
ra a interposição de embargos
de declaração, que servem pa-
ra questionar omissões, con-
tradições e obscuridades da
decisão. O recurso do Idec é o
primeiro a ser protocolado.

REAÇÃO DO GOVERNO

Relatório de PL Antifacção
pode instaurar caos jurídico
LUIZ CLAUDIO
FERREIRA/ABRASIL

O
Ministério da Justiça
e Segurança Pública
criticou, em nota di-

vulgada na noite desta quarta-
feira, o terceiro relatório apre-
sentado pelo deputado Guilher-
me Derrite (PP-SP) para o Proje-
to de Lei Antifacção, que é discu-
tido na Câmara dos Deputados.     

“O último relatório tem o po-
tencial de instaurar um verda-
deiro caos jurídico ao propor
inovações para alterar, de forma
assistemática e pouco técnica,
institutos de longa data testados
pela jurisprudência dos tribu-
nais”, afirma a nota. 

Para o governo, o “tumulto
normativo” pode beneficiar cri-
minosos investigados em proce-
dimentos já instaurados contra
eles.

“RETROCESSOS”
Segundo a nota do governo,

no parecer protocolado na Câ-
mara, na terça-feira passada, há
“pontos que representam retro-
cessos jurídicos e institucionais
inaceitáveis”. O governo avalia
que há uma insistência em “de-

bilitar financeiramente a Polícia
Federal” e as demais forças de
segurança da União. 

Isso porque haveria, confor-
me o governo, intenção de des-
vio de recursos às forças de se-
gurança para fundos estaduais
“ao invés de criar instrumentos
para descapitalizar o crime or-
ganizado, como constava do
projeto originalmente enviado
pelo Governo à Câmara”.

PREOCUPAÇÃO
Na nota, o Ministério da Jus-

tiça pondera que acompanha
“com preocupação” a sequência
de relatórios apresentados à Câ-
mara dos Deputados pelo rela-
tor, que é secretário licenciado
de segurança pública do gover-
no de São Paulo. 

O outro ponto criticado pelo
governo é que Derrite teria igno-
rado a proposta governamental
de criar um novo tipo penal, o
da “facção criminosa”. 

O ministério afirma que o de-
bate é urgente, mas não pode
ser feito de forma “açodada”, a
fim de não “fragilizar o enfrenta-
mento ao crime organizado”.

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública acrescenta que

trabalha para preservar as com-
petências da Polícia Federal, es-
pecialmente quanto à sua auto-
nomia funcional e sustentabili-
dade financeira, “bem como pa-
ra assegurar aos brasileiros uma
legislação penal moderna que
os proteja adequadamente con-
tra a atuação das facções crimi-
nosas”.

ADIAMENTO
Mais cedo, os governadores

do Rio de Janeiro, Santa Catari-
na, Goiás e a vice-governadora
do Distrito Federal pediram ao
presidente da Câmara, Hugo
Motta (Republicanos-PB), pelo
menos mais um mês de discus-
sões do Projeto de Lei Antifac-
ção. 

Na reunião presencial, o pre-
sidente da Câmara disse, segun-
do os governadores em entrevis-
ta à imprensa, que levaria a pro-
posta de adiamento de votação
aos líderes das bancadas. 

PONTOS INEGOCIÁVEIS
A ministra da Secretaria de

Relações Institucionais, Gleisi
Hoffmann, afirmou que alguns
trechos do projeto o governo
não pretende negociar. São eles:

questões sobre tipificação pe-
nal, apreensão de bens, descapi-
talização da Polícia Federal (PF)
e a não revogação de trechos da
Lei das Organizações Crimino-
sas.

RELATOR
Em apenas cinco dias, Derri-

te apresentou três textos alter-
nativos ao projeto que o governo
federal encaminhou ao Con-
gresso Nacional e que, agora, es-
tá sendo chamado de “marco le-
gal do combate ao crime organi-
zado”.

A última mudança foi anun-
ciada na noite de terça-feira,
mantendo as atribuições e auto-
nomia da Polícia Federal (PF) e
não equiparando facções crimi-
nosas como o Comando Verme-
lho (CV) e o Primeiro Comando
da Capital (PCC) a grupos terro-
ristas.

Ontem, Derrite defendeu
mudanças na forma como são
conduzidas as audiências de
custódia – ato processual que
garante que toda pessoa presa
em flagrante ou por força de um
mandado judicial seja ouvida
por um juiz em, no máximo, 24
horas.

Haddad: Derrite não é pessoa versada em
investigação e inteligência contra o crime 
FLÁVIA SAID/AE

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, voltou a criticar
o deputado federal deputado
Guilherme Derrite (PP-SP), re-
lator do Projeto de Lei (PL) An-
tifacção, e considerou que o
parlamentar "não é uma pessoa
versada em investigação e inte-
ligência contra o crime organi-
zado". Derrite está licenciado
do cargo de secretário de Segu-
rança Pública do governo de
São Paulo, comandado por Tar-
císio de Freitas (Republicanos).

O titular da Fazenda disse
não ter conhecimento do texto
que será votado, e afirmou que
há um "açodamento" para votar
o texto sem uma discussão pré-
via com o governo. "A Polícia
Federal não é do governador A,
B ou C, a Polícia Federal é do

País. A Receita Federal tampou-
co é de governo. São órgãos de
Estado. E enfraquecer esses ór-
gãos de Estado não faz o menor
sentido", criticou.

Haddad apontou também
que o governo federal deu uma
demonstração de integração
para asfixiar financeiramente o
crime organizado. "O governo
federal atua no andar de cima
do crime, com inteligência. A
Polícia Federal desenvolveu um
sistema de inteligência. A todo
momento nós estamos dando
operação da Polícia Federal. É o
nosso órgão. Dá orgulho".

E prosseguiu: "Vai colocar is-
so a perder em função do aço-
damento de um relator que,
com todo respeito, não é, teori-
camente, uma pessoa que en-
tenda de inteligência, de inves-
tigação, não é uma pessoa ver-

sada em investigação e inteli-
gência contra o crime organiza-
do. Para que esse açodamento?
Nada contra, o deputado não
precisa ser especialista em tu-
do. Mas, quanto menos se sabe,
mais se busca apoio de quem
sabe".

O ministro ainda defendeu o
projeto que visa combater o de-
vedor contumaz, que está há oi-
to anos tramitando. "Isso com-
bate o crime organizado. E por
que não vota? O que está por
trás desse procedimento em re-
lação a um projeto tão impor-
tante que recebeu a chancela de
todos os senadores da Repúbli-
ca, depois da operação Carbono
Oculto?". O texto usado como
comparação por Haddad está
parado na Câmara.

Dizendo desconhecer o últi-
mo relatório de Derrite, Haddad

defendeu que o projeto seja dei-
xado em consulta durante algu-
mas semanas para ser discuti-
do. "Todos os governadores são
filhos de Deus. Não são? Tem
que ouvir todo mundo", disse,
sem mencionar a ida de gover-
nadores de direita à Câmara
nesta quarta, em defesa do pro-
jeto de lei. "Sequer os interessa-
dos estão sendo ouvidos, tudo
sendo feito de forma atabalhoa-
da, por trás disso aí tem algum
interesse, que não resiste à luz
do dia".

O ministro recebeu mais ce-
do em seu gabinete o diretor-
geral da Polícia Federal (PF),
Andrei Rodrigues. Ele disse não
ter tratado com Andrei do pro-
jeto em análise na Câmara, mas
sim da integração "cada vez
mais potente" entre a PF e a Re-
ceita Federal.

BH aprova projeto que
'devolve' moradores de
rua para ‘suas cidades’

CÂMARA MUNICIPAL

EDERSON HISING/AE

Um projeto que pretende
"devolver" pessoas em situa-
ção de rua para cidades de ori-
gem foi aprovado na terça-fei-
ra passada, em primeiro turno,
pela Câmara Municipal de Be-
lo Horizonte (MG). A votação
da proposta provocou debates
intensos entre situação e opo-
sição no Legislativo.

Na justificativa do projeto, o
vereador Vile Santos (PL), au-
tor da proposta que cria o pro-
grama "De volta para a minha
terra", afirmou que uma pes-
quisa da prefeitura de Belo Ho-
rizonte mostra que 30% da po-
pulação em situação de rua de-
monstra interesse em retornar
a cidades de onde vieram ou
têm vínculo familiar e que
quase 60% delas não eram da
capital mineira.

Durante a sessão da Câma-
ra, vereadores que apoiam o
projeto defenderam que a me-
dida contribui para a "resolu-
ção de um grave problema" da
capital.

"Ninguém será expulso.
Ninguém será amarrado e for-
çado a ir embora. Este progra-
ma é para que a prefeitura aja
de forma ativa É o projeto mais
importante deste ano para a ci-
dade de Belo Horizonte", afir-
mou Vile Santos.

Pelo texto da proposta, a
prefeitura ficará responsável
por avaliar as solicitações
apresentadas pelas pessoas in-
teressadas e manter o registro
atualizado dos atendimentos.
O município também terá a
responsabilidade de criar uma
plataforma online e uma cen-
tral de atendimento telefônico
para consultas e solicitações.

FLORIANÓPOLIS
O projeto em Belo Horizon-

te foi votado na semana se-
guinte ao prefeito de Florianó-
polis (SC), Topázio Neto
(PSD), anunciar o lançamento
de um posto de atendimento

da Assistência Social na rodo-
viária do município para fazer
o controle de quem chega na
cidade. Se a pessoa desembar-
car na cidade sem emprego e
local para morar, a prefeitura
dá a passagem de volta.

A medida adotada em Flo-
rianópolis foi citada durante a
votação do projeto em Belo
Horizonte. O vereador Uner
Augusto (PL) afirmou que fez
uma indicação para que a pre-
feitura da capital mineira ado-
te o mesmo programa.

O projeto de lei de Belo Ho-
rizonte, que tem seis artigos, foi
votado de forma destacada. Do
primeiro ao quinto, a votação
foi de 29 vereadores favoráveis
e oito contrários. A votação es-
pecificamente do artigo sexto,
que trata do início do progra-
ma a partir da sanção, recebeu
30 votos a favor e oito contra.

Conforme o Legislativo, a
proposta será encaminhada às
comissões da Casa para análise
de emendas antes de ser vota-
da em segundo turno. Somente
após a segunda aprovação, a
proposta será enviada para
sanção ou veto do prefeito Ál-
varo Damião (União Brasil).

OPOSIÇÃO CRITICA
O vereador de oposição Pe-

dro Patrus (PT) afirmou na ses-
são que a capital mineira já
conta com política dedicada a
migrantes. Trata-se do progra-
ma "Atenção ao Migrante",
que oferece às pessoas em si-
tuação de rua ou de passagem
pelo município o pagamento
de passagens intermunicipais
e interestaduais, além de servi-
ço de acolhimento e escuta.

"O vereador que fez esse
projeto não conhece o Sistema
Único de Assistência Social
(Suas), que já conta com um
amplo programa de proteção a
pessoas em vulnerabilidade so-
cial", disse. Segundo ele, é pre-
ciso projetos que "ampliem po-
líticas públicas e não criminali-
zem a população mais pobre".

Lindbergh: 4a versão retira recursos da PF
e promove fragmentação orçamentária 
VICTOR OHANA E PEPITA
ORTEGA/AE

O líder do PT na Câmara dos
Deputados, Lindbergh Farias
(RJ) (foto), criticou a quarta ver-
são do parecer do deputado Gui-
lherme Derrite (PP-SP) sobre o
projeto do governo conhecido
como "PL Antifacção". O novo
relatório foi publicado na noite
desta quarta-feira. De acordo
com o petista, na rede social X,
Derrite "aprofunda a desorgani-
zação normativa e mantém ví-
cios estruturais graves".

Lindbergh sustenta que Der-
rite retira recursos da Polícia Fe-
deral, "enfraquecendo o órgão
de coordenação nacional e con-
trariando o espírito da PEC da
Segurança Pública". O líder do
PT prossegue: "Em vez de forta-
lecer a PF, o texto promove uma
fragmentação orçamentária em
relação aos fundos que compro-
mete a eficiência no enfrenta-
mento às organizações crimino-
sas de atuação interestadual".

O texto continua: "O substitu-
tivo também desmonta a políti-
ca de descapitalização das fac-
ções ao eliminar as medidas
cautelares especiais previstas no
projeto original, substituindo-as
por instrumentos já existentes e

criando a ficção de uma 'ação ci-
vil autônoma', que só acrescen-
ta morosidade, insegurança ju-
rídica e pulverização dos proce-
dimentos de recuperação de
bens".

O petista acrescenta: "A pro-
posta perde sua espinha dorsal:
a capacidade de bloquear rapi-
damente recursos ilícitos e atin-
gir o coração financeiro das fac-

ções criminosas".
Lindbergh diz ainda que a ti-

pificação de facção criminosa
pelo relator é uma improvisa-
ção. "O relator insiste em inven-
tar categorias sem fundamento
jurídico, como a tal 'organização
ultraviolenta', numa tentativa
de apagar a terminologia rigoro-
sa de 'facção criminosa' introdu-
zida no texto original do gover-

no federal".
O deputado prossegue: "Esse

tipo de improvisação conceitual
enfraquece a política criminal,
confunde operadores do direito
e mascara o objetivo real: desfi-
gurar a proposta técnica e con-
sistente do Executivo, substi-
tuindo-a por um amontoado de
conceitos vazios e dispositivos
contraditórios".

6

LULA MARQUES/ABRASIL



Taxa para ônibus de
turismo no Guarujá é
anulada pela Justiça

ILEGALIDADE

O Tribunal de Justiça de
São Paulo (TJ-SP) declarou in-
constitucionais trechos de
uma lei do município de Gua-
rujá, no litoral de São Paulo,
que permitiam a cobrança de
taxas para ônibus de turismo e
fretados na cidade da Baixada
Santista.

A norma instituía uma taxa
de polícia a ser paga para au-
torizar a entrada de veículos
com mais de oito lugares vin-
dos de outros municípios,
com valores diários que varia-
vam entre R$ 926 e R$ 4 630,
além de multas de R$ 2 mil a
R$ 8 mil por dia em caso de
descumprimento da regra.

O procurador-geral de Jus-
tiça de São Paulo, Paulo Sérgio
de Oliveira e Costa, argumen-
tou que a taxa cobrava pelo
uso de bem público e não ti-
nha base em efetivo poder de

polícia, sem fiscalizar uma ati-
vidade específica.

O relator do Órgão Espe-
cial do TJ-SP, desembargador
Renato Rangel  Desinano,
acolheu os argumentos do
chefe do Ministério Público
paulista e destacou que a taxa
instituída não demonstrava
qualquer correlação entre o
valor cobrado e o custo das
atividades estatais relativas
aos veículos.

Para Desinano, a lei tam-
bém violou o princípio da an-
terioridade nonagesimal ao
entrar em vigor antes do prazo
mínimo de 90 dias após a pu-
blicação.

O Estadão procurou a pre-
feitura de Guarujá para obter
um posicionamento sobre a
decisão, mas não obteve res-
posta até a publicação desta
reportagem.

PROCURADORIA

Senado aprova recondução
de Paulo Gonet para PGR 
LUIZ CLAUDIO
FERREIRA/ABRASIL

O
plenário do Senado
aprovou, nesta quar-
ta-feira, por 45 votos

favoráveis e 26 contrários, a re-
condução de Paulo Gonet (fo-
to) para o cargo de procurador-
geral da República por mais
dois anos.   

Gonet precisava de maioria
simples na CCJ e depois de pelo
menos 41 votos no Plenário para
ter a recondução confirmada pe-
lo Senado. Ele foi indicado pela
primeira vez em 2023. Nesse pe-
ríodo, Gonet apresentou ao Su-
premo Tribunal Federal (STF) a
denúncia contra o ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL) e aliados por
tentativa de golpe de Estado.

No parecer apresentado, o
relator Omar Aziz ressaltou que
Paulo Gonet atuou “de forma
técnica em centenas de ações
penais e acordos de não perse-
cução, inclusive em face dos
principais responsáveis pelo
ataque à democracia ocorrido
no país, conforme já reconheci-
do em variadas condenações
proferidas pelo STF”.

Pela manhã, Gonet defendeu
a atuação no processo da trama
golpista, que condenou o ex-
presidente Jair Bolsonaro e alia-
dos por tentativa de golpe de Es-

tado, entre outros crimes. 
“Não há criminalização da

política em si. Sobretudo, a tinta
que imprime as peças produzi-
das pela Procuradoria-Geral da
República não tem as cores das
bandeiras partidárias”, afirmou
Gonet. 

O procurador-geral destacou
que, no decorrer do processo da
trama golpista, foram ampla-

mente usados os acordos de não
persecução penal para os acusa-
dos que reconheceram o erro e
se comprometeram com medi-
das de reparação, mantendo o
status de réu primário.

Gonet defendeu que suas ma-
nifestações se restringiram aos
autos do processo, evitando va-
zamentos ilegais e comentários
públicos. “O respeito ao sigilo ju-

dicial foi sempre obedecido de
modo absoluto”, acrescentou.

Além de Gonet, também fo-
ram aprovados os indicados ao
Superior Tribunal Militar
(STM), ao Conselho Nacional de
Justiça (CNJ) e ao Conselho Na-
cional do Ministério Público
(CNMP). Todos os nomes foram
encaminhados para deliberação
do plenário.

BNDES aprovou de 2023 até hoje
14 operações de financiamento
KARLA SPOTORNO 
E CRISTINA CANAS/AE 

O líder do Departamento
Ambiental do BNDES, Marcus
Cardoso, disse que de janeiro de
2023 até o momento atual o
BNDES aprovou 14 operações
de financiamento para florestas.

"Mobilizamos R$ 1,9 bilhão para
restauro, manejos florestal e pa-
ra agrofloresta de cacau", disse
Cardoso. Ele acrescentou que
entre os investidores há empre-
sas de médio porte, além das
companhias grandes.

"Nesse processo, a parceria
com bancos privados é muito

importante", ressaltou. Cardoso
acrescentou que o ProFloresta+
vai ajudar o mercado de carbo-
no ao formar um preço público
para o crédito. "O programa de
compra de carbono é um leilão
público de crédito de alta inte-
gridade", disse.

Ele ressaltou a forte demanda

FLORESTAS

Cúpula dos Povos critica
omissão de países 
na tomada de decisão

COP30

LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

A Cúpula dos Povos foi aber-
ta oficialmente ontem com dis-
cursos criticando a ausência de
maior participação popular na
30ª Conferência das Nações
Unidas sobre Mudanças Climá-
ticas (COP30) e em defesa da
Palestina. Para as organizações
e movimentos, países e tomado-
res de decisão têm se omitido ou
apresentado soluções absoluta-
mente ineficientes colocando
em risco a meta de 1,5°C do
Acordo de Paris.   

O evento reúne cerca de 1,3
mil movimentos sociais, redes e
organizações populares de todo
o mundo e se estende até o dia
16 de novembro, na Universida-
de Federal do Pará, às margens
do Rio Guamá, em Belém (PA).

“Decidimos há mais de dois
anos, quando tivemos notícias
de que a COP30 aconteceria
aqui no nosso país e mais espe-
cificamente aqui no estado do
Pará, de dizer que, diante dos
desafios que estava posto pela
COP, nós deveríamos construir
um dos maiores levantes da
classe trabalhadora do nosso
país mobilizando a classe traba-
lhadora do mundo”, disse Ayala
Ferreira, uma das integrantes da
comissão organizadora da Cú-
pula e integrante do Movimento
dos Trabalhadores e Trabalha-
doras Rurais sem Terra (MST).

A expectativa é que mais de
30 mil pessoas passem pela Cú-
pula, construída como uma res-
posta concreta dos povos ao que
chamam de inércia e falta de
compromisso da COP. 

Na avaliação das lideranças
da cúpula, apesar de alcançar
sua trigésima edição, a COP têm
mostrado poucos resultados
práticos e, além disso, tem dei-
xado as populações à margem
das decisões tomadas durante o
evento.

“A gente também foi mobili-
zando outros aliados, de outras
nacionalidades, na universida-
de, nos outros movimentos e fo-
mos ampliando e criando um
movimento com mais de 1,3 mil
representações do mundo intei-
ro. Hoje nós nos orgulhamos
muito disso. A cúpula dos povos
de 2025 é a cúpula dos povos do
campo popular para enfrentar e
constranger em alguns momen-
tos a COP 30. Ela é feita por mui-
tas mãos e muitas vozes de ho-
mens e mulheres do mundo in-
teiro”, reiterou Ayala durante o
ato de abertura.

Antes da abertura, centenas
de pessoas desfilaram com ban-
deiras em defesa das águas, con-
tra a exploração das minerado-
ras e os combustíveis fósseis.
Bandeiras de movimentos ribei-
rinhos, sem-terra, quilombolas,

de quebradeiras de coco, atingi-
dos por barragens, de pessoas
com deficiência e mulheres per-
correram os espaços da univer-
sidade mostrando a diversidade
de participações. Bandeiras pa-
lestinas também tremulavam
por todos os cantos, ecoando
gritos de “Palestina livre”. 

“Da Palestina até a Amazô-
nia, os crimes contra a humani-
dade continuam e a resistência
das pessoas continuam. Na Pa-
lestina, o genocídio já comple-
tou dois anos e ainda não ces-
sou, mesmo com o acordo (fir-
mado entre Israel e Hamas há
dois meses), os crimes de Israel
continuam a acontecer”, dis-
cursou o ativista palestino Ja-
mal Juma.  

Ao longo da programação,
estão previstos debates sobre
territórios e soberania alimen-
tar, reparação histórica e racis-
mo ambiental, transição ener-
gética justa, enfrentamento ao
extrativismo fóssil, governança
participativa, democracia e in-
ternacionalismo dos povos, ci-
dades justas e periferias vivas, e
feminismo popular e resistên-
cias das mulheres.

A ideia, segundo os organi-
zadores é “fortalecer a constru-
ção popular e convergir pautas
de unidade das agendas: so-
cioambiental, antipatriarcal,
anticapitalista, anticolonialis-
ta, antirracista e de direitos,
respeitando suas diversidades
e especificidades, unidos por
um futuro de bem-viver”, con-
forme previsto no manifesto da
Cúpula dos Povos, outro ato de
resistência climática lançado
pelo movimento.

O integrante da organização
da cúpula, e integrante da Con-
federação Sindical dos Traba-
lhadores e Trabalhadoras das
Américas (CSA-TUCA ) Ivan
González destacou o esforço das
organizações para participar
dos debates e tentar influir nas
decisões tomadas na COP.

“Este esforço que construí-
mos [para estar na cúpula] está
indo bem, com grande dificul-
dade,mas bem. Especialmente,
porque as pessoas comuns não
têm capacidade para mobilizar
milhões em dinheiro para in-
fluenciar as decisões dos gover-
nos, particularmente na COP e
em outros espaços de governan-
ça”, disse. 

“Estamos aqui porque que-
remos demonstrar que o povo,
ou melhor, as pessoas, defen-
dem nosso planeta, especial-
mente contra este capitalismo
que se alimenta de corpos, tra-
balho e natureza”, afirmou
Gonzalez, se solidarizando com
as lutas em Burkina Faso, Con-
go, Nepal, Palestina e na Améri-
ca Latina e Caribe.

Moraes dá mais 5 dias para governo
do Rio enviar dados sobre operação

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), deu mais cinco dias
para o governo do Rio de Janeiro
enviar à Corte informações so-
bre a Operação Contenção, que
matou 121 pessoas que seriam
ligadas à organização criminosa

Comando Vermelho (CV) no dia
28 de outubro.   

Moraes atendeu ao pedido
do governo estadual para am-
pliar o prazo para o envio dos
dados. Entre as informações so-
licitadas estão laudos necroscó-
picos e de projéteis.

“Em vista do requerimen-
to, defiro o pedido de prorro-
gação, determinando o cum-
primento da decisão anterior
a t é  1 7 / 1 1 / 2 0 2 5 ” ,  d e c i d i u  o
ministro.

Alexandre de Moraes é o rela-
tor temporário do processo co-

nhecido como ADPF das Fave-
las - Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental
(ADPF) nº 635. Na ação, a Corte
já determinou diversas medidas
para redução da letalidade du-
rante operações em comunida-
des do Rio de Janeiro. 

MATANÇA

Quinta-feira, 13 de novembro de 2025
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Ministro critica Ibama e acusa
órgão de travar desenvolvimento
BRUNA ROCHA/AE

O decano do Tribunal de
Contas da União (TCU), minis-
tro Walton Alencar, afirmou on-
tem que o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama)
tem se tornado "um câncer para
a sociedade brasileira" e estaria
travando o desenvolvimento da
nação.

O Ibama é responsável pela
fiscalização, controle e proteção
ambiental no Brasil, a fim de ga-
rantir a aplicação das leis e a
sustentabilidade dos recursos
naturais. Entre suas atribuições
estão o combate ao desmata-
mento e queimadas, o licencia-
mento de grandes empreendi-
mentos, o controle de atividades

predatórias, como caça e pesca,
e a proteção da fauna e flora.

"Sou relator do processo da
Ferrovia Transnordestina, uma
obra que redundará na criação
de riquezas (…) O Ibama está
atuando para impedir o funcio-
namento da rodovia. Procurei
saber os motivos da ação deles,
mas não tive razões plausíveis
(…) Não hesito em afirmar que o
Ibama é o maior câncer dentro
da administração pública no
Brasil", disse o ministro durante
a abertura da sessão no plenário
do TCU.

Segundo Alencar, o Ibama re-
ceberia recursos de organiza-
ções internacionais (ONGs),
que teriam influenciado o órgão
a bloquear uma licença ambien-
tal necessária para que a Petro-

bras pudesse pesquisar petróleo
na Margem Equatorial, região
localizada no litoral norte do
Brasil.

"Quando se examina a atua-
ção do Ibama no impedimento
da Petrobras, percebe-se que
há algo estranho. O órgão foi
capturado por ONGs financia-
das por capitais estrangeiros
[…] Temos um órgão estatal e
interesses internacionais impe-
dindo o desenvolvimento do
Brasil", declarou.

A Margem Equatorial se es-
tende do Amapá ao Rio Grande
do Norte e abriga cinco bacias
sedimentares a Foz do Amazo-
nas, Pará-Maranhão, Barreiri-
nhas, Ceará e Potiguar.

Outros ministros presentes
na corte, como Bruno Dantas,

Jhonatan de Jesus e Benjamin
Zymler,  manifestaram con-
cordância com as críticas de
Alencar. Dantas, que é relator
de um processo do TCU sobre
a emissão de l icença para a
Petrobras na Margem Equa-
torial,  afirmou que recebeu
uma recomendação da uni-
dade de instrução para arqui-
var a análise.

"A unidade de instrução pro-
pôs o arquivamento da matéria,
mas informo que não a arquiva-
rei. Vou aprofundar e dissecar o
caso para entendermos por que
essa licença levou tantos anos
para sair. Precisamos verificar se
foram razões técnicas ou pes-
soais", disse, durante a abertura
da sessão ordinária ao negar o
pedido.

TCU

que em sido vista por parte de
grandes empresas estrangeiras,
como a Microsoft, mas ressaltou
a importância dos players na-
cionais.

O especialista contou que o
BNDES procurou a Petrobras e,
junto com outros parceiros como
o Instituto Clima e Sociedade, a
Imaflora, o Mattos Filho, ente
outros, desenvolveu um contrato
de carbono "equilibrado". "Saiu
um contrato de boa referência.
Ontem foi aberto um leilão inspi-
rado no Proinfra e será revelado
o preço e terem os um contrato
de referência", avaliou.



Rússia bane entrada 
de autoridade do Japão 
e outros 29 cidadãos

RETALIAÇÃO

KAROLINA MONTE/AE 

O Ministério das Relações
Exteriores da Rússia anunciou
na terça-feira passada, a adi-
ção de outros 30 nomes à lista
de japoneses proibidos em
território russo "por tempo in-
determinado". 

Entre os nomes estão o as-
sessor de imprensa do Minis-
tério das Relações Exteriores
do Japão, Toshihiro Kitamu-
ra, e Yu Koizumi, professor
da Universidade de Tóquio
especialista em políticas de
segurança russa, além de di-
versos jornalistas e outros
acadêmicos.

Já nesta quarta-feira, o Ja-
pão declarou ser "absoluta-
mente inaceitável" a decisão
do governo russo, segundo a
mídia japonesa. Em conferên-
cia de imprensa, o secretário-
geral do gabinete japonês Mi-
noru Kihara disse ser "lamen-
tável" a decisão russa, já que o
diálogo entre pessoas das duas
nações é importante para a
manutenção das comunica-

ções bilaterais, mesmo em
momentos difíceis.

A lista de proibidos em ter-
ritório russo foi anunciada pe-
la primeira vez em 2022, e já
incluía Sanae Takaichi, atual
primeira-ministra do Japão,
junto de outros jornalistas e
oficiais do governo japonês.

A decisão é uma resposta
frente às sanções do Japão
contra a Rússia, motivadas pe-
lo conflito com a Ucrânia.
Conforme a Reuters, Kihara
acusou Moscou de inverter a
responsabilidade pela invasão
ao território ucraniano.

Mesmo com a lista de japo-
neses proibidos pela Rússia e
sanções por parte do governo
asiático, o Japão ainda exporta
energia para a ilha russa de
Sakhalin. Segundo a Reuters,
Kihara não respondeu sobre
se a recente decisão do gover-
no britânico em suspender se-
guros sobre exportação de gás
para a Rússia afetaria futuras
negociações de venda ou au-
mentaria as sanções sobre os
russos.

SAFARI HUMANO

Italianos pagavam para atirar
em civis e crianças em Sarajevo 
GEOVANNA HORA/AE

A
Procuradoria de Milão
abriu uma investiga-
ção contra turistas ita-

lianos suspeitos de pagar até €
100 mil (cerca de R$ 611 mil na
cotação atual) para atirar em pes-
soas inocentes e crianças em via-
gens de caça a um "safari huma-
no" em Sarajevo, na década de
90, em meio à Guerra da Bósnia.

De acordo com o jornal La
Repubblica, todas as sextas-fei-
ras, os "turistas de guerra" per-
corriam cerca de 600 quilôme-
tros entre Trieste, no nordeste
da Itália, e Sarajevo. Primeiro,
eles voavam até Belgrado, na
Sérvia, pela companhia aérea
Aviogenex. Depois, seguiam de
helicóptero ou por terra até as
colinas da capital da Bósnia e
Herzegovina, onde recebiam ar-
mas e eram posicionados para
atirar em civis.

As "excursões" ocorreram en-
tre 1993 e 1995 e custavam de €
80 mil (R$ 489 mil) a € 100 mil

por pessoa - mas aqueles que
queriam atirar em crianças pre-
cisavam pagar um valor adicio-
nal. O dinheiro era entregue a
intermediários das milícias sér-
vias.

Segundo a reportagem, o per-
fil dos atiradores não mudava
muito: a maioria era composta
por políticos ou simpatizantes
da extrema-direita, que tinham
paixão por armas, gostavam de
atirar - fosse em estandes de ti-
ros ou em viagens de caça - e
procuravam por formas de adre-
nalina "sádica". Eles eram em-
presários, médicos e mercená-
rios, com idades entre 40 e 50
anos, que moravam nas regiões
de Lombardia, Piemonte e Tri-
veneto

Os promotores e o Esquadrão
de Operações Especiais (ROS)
dos Carabinieri - uma das qua-
tro Forças Armadas da Itália - já
levantaram nomes de testemu-
nhas que serão convocadas para
depor. Entre elas, está um ex-
funcionário da agência de inteli-

gência da Bósnia, que, de acor-
do com o La Repubblica, já afir-
mou que o Serviço de Inteligên-
cia e Segurança Militar (Sismi)
da Itália foi alertado sobre a si-
tuação no início de 1994.

"Descobrimos que o safari
partiu de Trieste. Interrompe-
mos e o safari não acontecerá
mais", respondeu a corporação
na época. O ex-agente disse que
o assunto nunca mais foi reto-
mado entre as duas instituições.

Um oficial da Eslovênia, um
bombeiro e os pais de uma bebê
de um ano que foi morta no "be-
co dos atiradores" também de-
vem ser ouvidos. O bombeiro
depôs no julgamento do ex-pre-
sidente da Sérvia, Slobodan Mi-
losevic, onde já havia citado os
"atiradores turistas" com roupas
e armas que destoavam do con-
texto. "Sou treinado e sei reco-
nhecer quando uma criança que
não conhece uma área é condu-
zida quase pela mão para dentro
dela por alguém que a conhece
bem", disse ele na época.

Alguns dos "turistas de guer-
ra" também já foram identifica-
dos. Um deles era dono de uma
clínica particular em Milão. Eles
devem ser julgados por homicí-
dio doloso agravado por cruel-
dade e motivos torpes.

A história tem repercutido
desde o lançamento do docu-
mentário "Sarajevo Safari", do
diretor esloveno Miran Zupanic,
que, em 2023, trouxe histórias e
depoimentos sobre esse perío-
do. Os acontecimentos também
foram denunciados pelo escritor
Ezio Gavazzeni, com a ajuda do
advogado Nicola Brigida e do ex-
juiz e advogado Guido Salvini.

Toda essa situação ocorreu
em meio ao cerco de Sarajevo,
um dos capítulos mais sangren-
tos da Guerra da Bósnia, que
ocorreu entre 1992 e 1995 du-
rante a dissolução da antiga Iu-
goslávia (atual Sérvia). Segundo
o La Repubblica, mais de 11 mil
civis morreram - destes, 1.601
eram crianças. O número de fe-
ridos é estimado em 60 mil.

Acidente com ônibus deixa pelo menos 37 mortos 
Um acidente com um ônibus

deixou ao menos 37 pessoas
mortas na madrugada desta
quarta-feira, em Arequipa, no
Peru. O veículo saiu da pista
após colidir com uma caminho-
nete na rodovia Panamericana
Sul e cair em uma ribanceira.
Outros 24 passageiros ficaram
feridos, segundo as autoridades
locais.

O gerente de saúde da região
de Arequipa, Walther Oporto,
disse à rádio local RPP que o

ônibus bateu na caminhonete e
saiu da estrada em uma curva,
caindo mais de 200 metros até
as margens do rio Ocoña. Se-
gundo Oporto, o número de
mortos pode aumentar porque
há feridos graves.

A caminhonete ficou na saída
da curva com a cabine total-
mente destruída. O Ministério
Público de Arequipa informou
em um comunicado que o mo-
torista da picape sobreviveu e
"está detido". As autoridades

não informaram se havia mais
ocupantes na caminhonete.

O ônibus da empresa Llamo-
sas, com 60 passageiros, havia
partido da cidade de Chala, uma
área mineradora também no sul
do Peru, e seguia para a cidade
de Arequipa.

Acidentes fatais com ônibus
não são incomuns no Peru. A
causa do acidente de quarta-
feira não foi esclarecida, mas
as autoridades afirmaram no
passado que direção impru-

dente e velocidade excessiva
estão por trás de muitos desses
eventos.

Em agosto, um ônibus capo-
tou em uma rodovia e 10 pes-
soas morreram. Em julho, outro
ônibus que viajava de Lima para
a região amazônica do Peru
também capotou, deixando pelo
menos 18 mortos e 48 feridos.

Em janeiro, pelo menos seis
pessoas morreram e 32 ficaram
feridas quando um ônibus caiu
em um rio.

PERU

Nova acusação de
pedofilia expõe passado
obscuro de Trump

EUA

Os democratas do Comitê de
Fiscalização da Câmara dos Es-
tados Unidos divulgaram on-
tem, uma série de e-mails do
empresário Jeffrey Epstein em
que ele afirma que o presidente
dos Estados Unidos, Donald
Trump, "sabia das meninas",
muitas das quais eram menores
de idade, e teria "passado horas"
com uma das vítimas dos crimes
cometidos por Epstein.

As mensagens foram troca-
das após o acordo de confissão
firmado por Epstein em 2008,
na Flórida, quando o magnata
admitiu comandar rede de tráfi-
co sexual. Segundo o governo
americano, o bilionário explo-
rou sexualmente mais de 250
meninas.

Onze anos depois, o caso vol-
tou à tona, o acordo foi conside-
rado inválido e a prisão do bilio-
nário por tráfico sexual foi deter-
minada. Segundo as autorida-
des, ele se matou poucos dias
depois de ser preso.

Os documentos, de acordo
com os congressistas, foram se-
lecionados de milhares de pági-
nas e levantam novas dúvidas
sobre o relacionamento entre
Trump e Epstein, que mantive-
ram contato por anos antes do
escândalo de exploração sexual
vir à tona.

Após a divulgação, a Casa
Branca acusou os democratas
de conduzirem uma campanha
de difamação. "O fato é que o
presidente Trump expulsou Jef-
frey Epstein de seu clube déca-
das atrás por assediar suas fun-
cionárias, incluindo Giuffre",
afirmou a secretária de impren-
sa Karoline Leavitt, em nota.

Veja os e-mails divulgados na
íntegra:

Em um e-mail endereçado a
Ghislaine Maxwell, sócia e na-
morada de Epstein, em abril de
2011, o empresário menciona o
presidente americano.

"Quero que você perceba que
aquele cachorro que não latiu é
Trump." Ele acrescentou que
uma vítima não identificada
"passou horas na minha casa
com ele, ele nunca foi mencio-
nado uma única vez." "Tenho
pensado nisso," escreveu Max-
well, em resposta.

Em outro e-mail que Epstein
enviou a Michael Wokff, o em-
presário afirmou: "Trump disse
que me pediu para renunciar,
nunca fui membro, é claro que
ele sabia sobre as meninas, pois
pediu a Ghislaine para parar",
escreveu.

Um terceiro e-mail divulga-
do mostra Epstein questionan-
do Wokff sobre como abordar o
relacionamento deles, já que o
republicano estava se tornan-
do uma figura de relevância
nacional.

"Ouvi dizer que a CNN plane-
ja perguntar ao Trump esta noi-
te sobre sua relação com você,
seja ao vivo ou em entrevista co-
letiva após o evento", escreveu
Wokff.

"Se pudéssemos elaborar
uma resposta para ele, qual você
acha que deveria ser?", questio-
nou Epstein.

"Acho que você deveria dei-
xá-lo se enforcar. Se ele disser
que não participou do plano
nem foi à casa, isso lhe dará um
valioso capital político e de re-
lações públicas.", respondeu
Wokff.

"Você pode enforcá-lo de
uma forma que potencialmente
gere um benefício positivo para
você ou, se realmente parecer
que ele pode ganhar, você pode
salvá-lo, gerando uma dívida. É
claro que é possível que, quan-
do questionado, ele diga que
Jeffrey é um ótimo sujeito, que
foi injustiçado e é vítima do po-
liticamente correto, que será
proibido no regime de Trump",
concluiu.

Nota
NO REINO UNIDO, SECRETÁRIO DE SAÚDE NEGA
CONSPIRAÇÃO PARA DESTITUIR STARMER

O secretário de Saúde do Reino Unido, Wes Streeting, negou
nesta quarta-feira, estar conspirando para derrubar o primeiro-
ministro Keir Starmer, em meio à crescente inquietação no
Partido Trabalhista diante da queda nas pesquisas, menos de 18
meses após a vitória eleitoral do partido. Streeting classificou
como "autodestrutivos" e "contraproducentes" os rumores sobre
um desafio à liderança, após assessores de Starmer afirmarem à
imprensa que o premiê enfrentaria qualquer tentativa de
afastamento. "É um boato totalmente contraproducente, até
porque não é verdade", disse à Sky News.

Brasil é reeleito para presidir
Conselho-Executivo da ONU  
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O Brasil foi reeleito na terça-
feira passada, em Riad, na Ará-
bia Saudita, para seguir no co-
mando do Conselho Executivo
da Agência Especializada das
Nações Unidas para o Turismo,
a ONU Turismo. Por um placar
de 21 a 13, o país venceu a dis-
puta contra a Eslovênia.  

A votação ocorreu durante a
reunião do 125º Conselho Exe-
cutivo da ONU Turismo, o órgão
dedicado à promoção do turis-
mo responsável, sustentável e
universalmente acessível.

A decisão mantém o Brasil no
comando das decisões estratégi-
cas para o setor, como atração
de investimentos, qualificação
profissional, sustentabilidade, a
relação entre o setor e as mu-
danças climáticas e a digitaliza-
ção, entre outras.

No encontro na capital saudi-
ta, a Eslovênia foi definida como
primeira vice-presidente do ór-
gão e a China, segunda vice-pre-
sidente.

Com a reeleição, o ministro
do Turismo do Brasil, Celso Sa-
bino (foto), seguirá à frente do
órgão até 2026.

Em nota, o Ministério do Tu-
rismo (MTur) afirma que a esco-
lha reafirma “a liderança do país
no turismo mundial”.

A reunião do Conselho foi
marcada pela despedida do
atual Secretário-Geral da ONU
Turismo, Zurab Pololikashvili,
após oito anos. Em seu lugar as-
sumirá a xeica, Shaikha Nasser
Al Nowais, dos Emirados Árabes
Unidos, primeira mulher eleita
para o cargo de secretária-Geral
em 50 anos da entidade.

REPERCUSSÃO
A secretária-executiva do Mi-

nistério do Turismo, Ana Carla

Lopes, que representou o Brasil
no encontro e defendeu a candi-
datura do Brasil para a recondu-
ção ao posto, garantiu que a
ONU Turismo, sob a presidência
brasileira, irá “fazer do próximo
ano um ano espetacular para o
turismo mundial”.

O ministro do Turismo, Celso
Sabino, que participa da 30ª
Conferência das Nações Unidas
sobre as Mudanças Climáticas
de 2025 (COP30), em Belém, en-
viou uma mensagem elencando
os avanços da gestão do atual
governo brasileiro no segmento
do turismo, como:
• a inauguração do primeiro

escritório da ONU Turismo
da Região das Américas, no
Rio de Janeiro;

• a criação dos Comitês de Mé-
rito e de Turismo e Ações Cli-
máticas, para os quais o país

também foi eleito para o co-
mando pelos próximos dois
anos;

• a realização da eleição que
recomendou a líder em turis-
mo, Shaikha Nasser Al No-
wais, dos Emirados Árabes
Unidos, como primeira mu-
lher ao cargo de secretária-
geral desta entidade interna-
cional dedicada ao turismo.

TURISMO  
Com base nos dados divulga-

dos pela Agência Brasileira de
Promoção Internacional do Tu-
rismo (Embratur), em parceria
com o Ministério do Turismo e a
Polícia Federal, o turismo inter-
nacional no Brasil tem registra-
do um forte crescimento.

De janeiro a outubro de 2025,
o país já soma 7.686.549 chega-
das. O volume é recorde e repre-

senta um aumento de 42,2% so-
bre o mesmo período de 2024,
quando o registro ficou em 5,4
milhões de chegadas ao Brasil,
confirma a Embratur.

O território brasileiro já é
configurado como o maior nú-
mero de visitantes estrangeiros
para os primeiros dez meses re-
gistrados na série histórica.

A Argentina segue na lideran-
ça como maior país emissor de
turistas para o Brasil. Nos pri-
meiros dez meses deste ano, os
destinos brasileiros registraram
a chegada de quase 3 milhões de
argentinos.

O segundo lugar entre os
maiores emissores fica com o
Chile (661.850 entradas) no
mesmo período. Em terceiro lu-
gar estão os Estados Unidos,
com 614.348 chegadas e cresci-
mento de 7,34%.

TURISMO
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FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL
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